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RESUMO 

Atualmente, muitas aplicações computacionais têm-se beneficiado do uso de agentes 

inteligentes. Um agente inteligente pode ser compreendido na perspectiva de um componente 

de software que realiza determinadas tarefas. Assim, existem tipos diferentes de agentes 

inteligentes e a escolha do tipo ideal depende do ambiente e das tarefas que o mesmo 

executará. Por sua vez, o conhecimento de tarefas pode ser representado através de 

ontologias. As ontologias de tarefas descrevem vocabulários relacionados a uma tarefa 

genérica que independem do domínio de atuação. Por exemplo, uma tarefa de investigação 

pode ocorrer em diferentes domínios, podendo ser executada tanto por agentes humanos 

quanto por agentes de software. Diante deste contexto, esta dissertação tem o objetivo de criar 

uma ontologia de tarefa que contemple aspectos estruturais e comportamentais de um 

ambiente investigativo utilizado por agentes inteligentes. Para que esse objetivo fosse 

atendido, foi feito um levantamento bibliográfico de publicações envolvendo os principais 

temas em questão, a saber: ontologias de tarefas, tarefas de investigação e agentes 

inteligentes. Para avaliar a ontologia proposta, foi desenvolvido um protótipo aplicado ao 

domínio policial, onde os agentes inteligentes executam coletas e análises em fontes de dados 

disponíveis com a intenção de gerar uma teia de investigação que auxilie os investigadores 

humanos em suas tomadas de decisão. Como resultado alcançado, esta dissertação apresenta 

uma ontologia de tarefa de investigação genérica para uso de agentes inteligentes e um 

protótipo aplicado ao domínio policial visando auxiliar o desenvolvimento de aplicações mais 

complexas relacionadas à investigação policial. 

 

Palavras-chave: Ontologia de Tarefa. Agentes Inteligentes. Tarefas de Investigação. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

Currently, many computer applications have benefited from the use of intelligent agents. An 

intelligent agent can be understood from the perspective of a software component that 

performs certain tasks. Thus, there are different types of intelligent agents and choosing the 

right type depends on the environment and the tasks that it performs. In turn, knowledge of 

tasks can be represented through ontologies. The ontology of tasks describes a generic task 

related vocabularies that are independent of the domain of expertise. For example, a task of 

investigation can occur in different areas and can be performed both by human agents as by 

software agents. In this context, this dissertation aims to create a task ontology covering 

structural and behavioral aspects of investigative environment used by intelligent agents. For 

that purpose was served, was made a bibliographical survey of publications involving the 

major issues involved, namely: ontologies, research tasks and intelligent agents. To evaluate 

the proposed ontology was developed a prototype applied to the police domain, where 

intelligent agents perform collections and analyses of data sources with the intention of 

generating an information interlacement that helps the human’s investigators in their decision-

making. As a result, this work presents generic investigation task ontology for use of 

intelligent agents and a prototype applied to the field of policing aimed at assisting the 

development of more complex applications related to the police investigation. 

Keywords: Task Ontology. Intelligent Agents. Tasks of Investigation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este capítulo apresenta o contexto em que o trabalho está inserido, os objetivos, a relevância, 

as contribuições da pesquisa, a metodologia utilizada, a delimitação da pesquisa e, por fim, 

como está organizado o presente documento. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Com o advento da Internet comercial e a explosão de informação oferecida pela World Wide 

Web a partir da segunda metade dos anos 1990, o interesse de se criar agentes capazes de 

realizar tarefas para os usuários ressurgiu de forma mais intensa (LUCENA, 2003). Esses 

agentes são capazes de realizar algumas tarefas, e são do tipo robótico ou computacional, 

além de biológico, tal como pessoas ou animais (COPPIN, 2010). 

 

Observa-se que muitas aplicações computacionais têm-se beneficiado do uso de agentes, 

principalmente nas áreas de educação, controle de tráfego aéreo, controle de robôs, 

recuperação/administração da informação, comércio eletrônico, administração de redes, entre 

outras (EL SHHEIBIA, 2001). Este benefício muitas vezes é comprovado na prática. Por 

exemplo, quando robôs auxiliam agentes humanos em suas tarefas diárias de investigação e 

busca de vestígios em ambientes desconhecidos e inóspitos, tais como locais pós-explosão, 

laboratórios clandestinos e ambientes saturados de materiais tóxicos ou radioativos 

(NOGUEIRA, 2001). 

 

Acerca dos tipos de agentes inteligentes, Russell e Norvig (2013) descrevem alguns tipos 

básicos de agentes, tal que cada tipo específico combina componentes particulares para gerar 

ações. Existem agentes reativos os quais mantém em sua estrutura uma base de regras para 

orientar a escolha de suas ações. Há outros que apresentam objetivos e planos que os orientam 

na escolha da tomada de decisão.  

 

Os agentes inteligentes habitam em um ambiente e são projetados para executar tarefas. Estas 

tarefas normalmente são representadas através de ações. Deste modo, todo e qualquer tipo de 

agente é capaz de perceber o ambiente em que está inserido e executar ações neste mesmo 

ambiente com a finalidade de executar as tarefas que lhe foram atribuídas (RUSSELL; 

NORVIG, 2013).  
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Por sua vez, uma investigação normalmente envolve diferentes profissionais (agentes 

humanos) que trabalham de forma complementar e interativa, sem a perda da sua autonomina 

funcional, aplicando métodos e técnicas próprias na busca de um conhecimento (EL TASSE, 

2010). 

 

Em relação à investigação, sabe-se que a tarefa ‘investigar’ é recorrente em diversos 

domínios. Uma investigação pode fazer parte do domínio policial, das áreas médica ou 

contábil, ente outras. Independentemente do domínio no qual a tarefa ocorra, uma 

investigação é realizada por um ou mais agentes em um determinado ambiente, sobre 

determinadas coisas (pessoas ou bens). Grosso modo, pode-se dizer que uma tarefa de 

investigação está associada a agentes investigadores e a ‘coisas’ que serão investigadas 

(OLIVEIRA; FIGUEIRA; LOPES, 2012).  

 

A representação de tarefas de investigação possui características próprias como local de 

investigação, pessoas, objetos, etc. Devido a essas particularidades, as tarefas investigativas 

podem sofrer alterações a depender de cada campo de atuação. Porém, alguns termos são 

comuns e podem ser utilizados em domínios diferentes. 

 

Por outro lado, uma ontologia define, entre outras coisas, um vocabulário capaz de descrever 

certa realidade, sendo classificada em ontologia de topo, de domínio, de tarefa e de aplicação 

(GUARINO, 1998). De um modo geral, as ontologias envolvem, principalmente, a descrição 

de informações conceituais, os relacionamentos entre esses conceitos e suas restrições 

referentes a um determinado conhecimento (OLIVEIRA; FIGUEIRA; LOPES, 2012). 

 

Gruber (1993) afirma que “uma ontologia é uma especificação explícita de uma 

conceitualização” que pode auxiliar na representação do conhecimento de domínios 

particulares e de tarefas genéricas. Assim, as ontologias podem ser utilizadas para organizar 

tanto o conhecimento capturado sobre um dado domínio quanto às tarefas que serão 

executadas neste domínio.  

 

Apesar da utilização de ontologias como fontes de representação do conhecimento ter se 

popularizado bastante, em relação às ontologias de tarefas, há ainda um número reduzido de 

trabalhos quando comparado com ontologias de domínio (MARTINS, 2009). 
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O conhecimento modelado em ontologias de tarefas deve incluir informações estruturais e 

comportamentais das tarefas que os agentes vão realizar em um dado ambiente. Uma 

representação ontológica de tarefa, em seu aspecto estrutural, permite definir os papéis que 

conceitos do domínio vão exercer na execução da tarefa (MIZOGUCHI; 

VANWELKENHUYSEN; IKEDA, 1995). Por exemplo, em um ambiente investigativo, um 

agente pode exercer o papel de investigador. Desta forma, investigador pode ser visto como 

um conceito de um domínio (ambiente) investigativo. Por sua vez, a parte comportamental de 

uma ontologia de tarefa permite a captura da ordem e das condições de execução das tarefas 

envolvidas, além do comportamento que instâncias dos papéis exercerão nas tarefas 

especificadas (MARTINS, 2009). 

 

Salienta-se que a representação de agentes inteligentes sob uma perspectiva ontológica seja de 

grande valia. Haja vista que a modelagem e a construção de sistemas que se apropriam da 

tecnologia de agentes sejam bastante complexas. Assim, as ontologias, mais especificamente 

as ontologias de tarefas, podem ajudar as pessoas envolvidas neste processo a raciocinar e a 

entender melhor não apenas o conhecimento de agentes de inteligentes, mas também o 

comportamento destes ao executar tarefas investigativas. 

 

Trabalhos anteriores envolvendo a representação de agentes inteligentes e modelos de tarefas 

de investigação foram observados. A representação de agentes inteligentes pode ser observada 

no trabalho de Gonçalves (2009). Este autor apesar de abordar os aspectos comportamentais e 

estruturais de agentes inteligentes não os faz sob uma perspectiva ontológica. Em relação à 

modelagem de tarefa de investigação, esta pode ser observada em Oliveira, Figueira e Lopes 

(2012). Estes autores propuseram um modelo estrutural de tarefa de investigação policial a ser 

executada por agentes humanos policiais, porém eles não abordaram o aspecto 

comportamental das tarefas investigativas nem a tecnologia de agentes inteligentes.  

 

Assim, observou-se a necessidade de atualização dos construtores apresentado por Oliveira, 

Figueira e Lopes (2012) de forma que o modelo estrutural criado por estes autores pudesse ser 

adaptado ao uso de agentes inteligentes. Ademais, houve também a necessidade de se incluir 

modelos comportamentais referentes às tarefas de investigação, visto que este tipo de modelo 

não foi abordado no trabalho citado. 

 

 



16 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral deste trabalho é criar uma ontologia de tarefa de investigação integrada ao 

conhecimento de agentes inteligentes para ser aplicada em ambientes investigativos. Desta 

forma, esta dissertação se propõe a representar, através de uma visão ontológica: (i) os 

conceitos e relacionamentos envolvidos em uma tarefa de investigação genérica de forma que 

estes possam ser utilizados em domínios diferentes; (ii) os conceitos e relacionamentos 

referentes aos agentes inteligentes; e (iii) o fluxo de controle das tarefas investigativas quando 

executadas por agentes inteligentes. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

Os objetivos específicos deste trabalho são: 

a) Fazer uma compilação de diversos trabalhos de ontologias de tarefas a fim de 

identificar os construtores mais utilizados em uma representação ontológica de tarefa; 

b) Fazer uma conversão da teoria dos tipos de agentes inteligentes definidos por Russell 

e Norvig (2013), de maneira que o conhecimento de agentes inteligentes possa ser 

representado sob uma perspectiva ontológica; 

c) Estender o modelo estrutural de tarefa de investigação policial apresentado no trabalho 

de Oliveira, Figueira e Lopes (2013), acrescentando a representação estrutural de 

agentes inteligentes e os aspectos comportamentais da tarefa de investigação a ser 

executada pelos agentes inteligentes; 

d) Integrar os conhecimentos de ontologia de tarefas, ambiente investigativo e agentes 

inteligentes; 

e) Representar em cenários investigativos a integração sugerida no item anterior; 

f) Implementar a ontologia proposta e a sua utilização a partir de um protótipo com fins 

de serem avaliados em um domínio policial. 
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1.3 RELEVÂNCIA 

 

Conforme mencionado na Seção 1.1, a quantidade de trabalhos envolvendo ontologias de 

tarefas não é tão expressiva quando pareada com a quantidade de trabalhos sobre ontologias 

de domínio. Tal situação ainda é agravada pela falta de padronização para modelagem e 

representação de ontologias de tarefa, fato este observado durante a pesquisa. 

 

As ontologias constituem uma excelente ferramenta de suporte à especificação e 

implementação de sistemas computacionais de qualquer complexidade (GUIZZARDI, 2000). 

A literatura tem mostrado que o uso de ontologias na construção de modelos conceituais tem 

trazido muitos benefícios. Isto em virtude do seu alto nível de formalismo em que é possível 

evitar contradições e inconsistências em suas restrições. 

 

Desta forma, julga-se relevante disponibilizar para a comunidade das áreas de engenharia de 

software e inteligência artificial, uma ontologia de tarefa que exerça um papel importante na 

representação de conhecimento.  

 

Por outro lado, os agentes inteligentes apresentam um comportamento autônomo e podem 

executar tarefas que visam auxiliar o trabalho de humanos. Ontologias e agentes, portanto, são 

duas tecnologias diferentes, mas que se complementam (SCHMIDT, 2015).  

 

Além dessas observações, pode-se dizer que o desenvolvimento de sistemas que envolvem os 

agentes inteligentes requer um nível de complexidade bastante elevado, dificultando o uso e a 

proliferação desta tecnologia. 

 

Assim, acredita-se que um modelo computacional arquitetado através de modelos conceituais 

consistentes, tal como ontologia, ajudará a organização do conhecimento de tarefas 

investigativas executadas por agentes inteligentes, permitindo a inferência de resultados que 

talvez não sejam tão visíveis aos olhos humanos. 

 

1.4 PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES 

 

As principais contribuições deste trabalho podem ser percebidas sob três aspectos, a saber: 
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1. No âmbito da representação ontológica do conhecimento, esta pesquisa abrange o 

conhecimento formal de tarefa que independe do domínio de aplicação. Este tipo de 

representação ontológica traz benefícios aos desenvolvedores de software que 

trabalham com a elaboração de modelos conceituais, quer no aspecto estrutural quer 

no comportamental, pois as ontologias possibilitam um alto nível de reuso; 

2. Um conjunto de contribuições pode ser visto no campo da Inteligência Artificial (IA), 

mais especificamente em relação aos tipos de Agentes Inteligentes. O trabalho 

contribui com a disponibilização de modelos que abrangem os aspectos estruturais e 

comportamentais de agentes inteligentes. Desta forma, profissionais de IA podem se 

apoiar nos modelos de agentes elaborados para desenvolver diferentes tipos de 

aplicações; 

3. No âmbito da atividade investigativa, um vocabulário de conceitos e relacionamentos 

pode ser reutilizado e adaptado para ser aplicado em diversas áreas que comportam 

atividades investigativas. Assim, profissionais que executam atividades investigativas 

como auditores, contadores, policiais, professores, médicos, entre outros podem se 

apropriar de parte dos conceitos apresentados nesta dissertação; 

 

Desta forma, acredita-se que o conhecimento gerado pode ser aplicado em ambientes 

investigativos e reaproveitados pelos profissionais citados nos três itens acima. 

 

1.5 METODOLOGIA 

 

De uma maneira geral, a metodologia utilizada para o desenvolvimento deste trabalho foi a 

seguinte: 

 

a) Revisão constante da literatura envolvendo os temas ontologias, ontologias de tarefas, 

investigação e agentes inteligentes; 

b) Construção de um modelo formal, através de diagramas de classes, para representar os 

conceitos e relacionamentos envolvidos em uma tarefa de investigação genérica, 

fundamentada na revisão de literatura e nos trabalhos relacionados; 
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c) Construção de um modelo formal, através de diagramas de classes, para representar os 

conceitos e relacionamentos referentes ao conhecimento de agentes inteligentes, 

fundamentada na revisão de literatura e nos trabalhos relacionados; 

d) Construção de um modelo formal, fundamentada nos trabalhos relacionados, através 

de diagramas de atividades, para representar o fluxo de controle das tarefas de 

investigação e também o comportamento dos agentes inteligentes quando executam 

estas tarefas; 

e) Implementação da ontologia proposta através do editor de ontologias Protégé; 

f) Criação de cenários investigativos capaz de absorver tipos de agentes inteligentes 

definidos nas teorias de Russell e Norvig (2013), com correspondente aplicação de 

modelagem de aspectos estruturais (diagrama de classes) e comportamentais 

(diagrama de atividades); 

g) Elaboração de dois artigos científicos: um em evento regional1 e outro em evento 

internacional2. 

h) Construção de um protótipo utilizando a ontologia proposta aplicada no domínio 

policial. 

 

1.6 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

Embora o trabalho de Oliveira, Figueira e Lopes (2013) aborde o tema “contexto” nos seus 

modelos estruturais de tarefas, esta dissertação não contemplou o uso de entidades contextuais 

em seus diagramas estruturais. 

 

Grosso modo, contexto é o que está por trás da habilidade de definir o que é ou não relevante 

em um dado momento, e permite que os sistemas filtrem e disseminem informações mais 

úteis, adaptando seus serviços às necessidades do usuário. Entretanto, o gerenciamento de 

contexto em sistemas computacionais implica na implementação de diversas tarefas, tais 

                                                           
1 Uma Ontologia de Tarefa Integrada a Regras de Negócio para Uso de Agentes Inteligentes (BRITTO; LOPES, 

2013) publicado no XXIX Congresso Nacional de Estudantes de Computação (ENECOMP'2013) em Vitória da 

Conquista, Bahia. 
2 Ontologia de Tarefa de Investigação para uso de Agentes Inteligentes (BRITTO; LOPES, 2015) publicado na X 

Conferência Ibérica de Sistemas e Tecnologias de Informação (CISTI'2015) em Aveiro, Portugal. 
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como: aquisição, representação, armazenamento, processamento e próprio uso do contexto 

(VIERA, 2008).  

 

Desta forma, contexto é um tema bastante abrangente, complexo e difuso, o que tornaria a 

pesquisa envolvendo elementos contextuais bastante abrangentes e fora do nível de uma 

pesquisa ao nível de um mestrado. Assim, o uso de contexto ficou fora do escopo desta 

pesquisa. 

 

1.7 ORGANIZAÇÃO DO TEXTO 

 

O restante deste trabalho está organizado em 6 (seis) capítulos, conforme apresentados a 

seguir: 

a) Capítulo 2: descreve a fundamentação teórica sobre os temas ontologias de tarefas e 

agentes inteligentes; 

b) Capítulo 3: encontram-se os estudos dos principais trabalhos relacionados aos temas 

desta dissertação; 

c) Capítulo 4: mostra o desenvolvimento da Ontologia de Tarefa de Investigação 

para uso de Agentes Inteligentes proposta; 

d) Capítulo 5: apresenta um protótipo que utiliza a ontologia apresentada no capítulo 

anterior com a finalidade de avaliar a viabilidade da proposta; 

e) Capítulo 6: apresenta uma síntese do trabalho realizado e propõe trabalhos futuros. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Este capítulo mostra os fundamentos básicos que embasaram esta pesquisa. O mesmo 

encontra-se dividido em duas seções principais. A primeira, denominada de Ontologias, está 

dividida em duas subseções: (i) conceitos, composição e tipos e (ii) ontologias de tarefa. 

Sendo esta subdivida em: conhecimento de tarefa, visão estrutural do conhecimento de tarefa 

e visão comportamental do conhecimento de tarefa. A segunda, identificada por Agentes 

Inteligentes e suas subseções: (i) conceito e definições, (ii) classificação e (iii) ambientes de 

tarefas de agentes. 

 

2.1 ONTOLOGIAS 

 

2.1.1 Conceitos básicos, composição e tipos 

 

O termo ontologia (onto = ser, logia = ciência) é um conceito há muito tempo utilizado pela 

Filosofia, definido como o estudo de tipos de coisas que existem (CHANDRASEKARAN; 

JOSEHSON; BENJAMINS, 1999). Enquanto disciplina da área de filosofia, a ontologia tem 

como foco principal o fornecimento de sistemas de categorização para a organização da 

realidade (GUARINO, 1998). 

 

Em relação à ciência da computação, ontologias foram inicialmente aplicadas na Inteligência 

Artificial como importante ferramenta de representação da taxonomia3 de elementos 

(GUIZZARDI, 2000). Entretanto, o uso de ontologias, para a comunidade da ciência da 

computação, vai muito além de uma taxonomia. Passou-se a considerar ontologia como um 

artefato, constituído de um vocabulário de termos organizados em uma taxonomia, suas 

definições e um conjunto de axiomas formais usados para criar novas relações e para 

restringir suas interpretações (GUIZZARDI, 2000; GUARINO, 1998; NOY ; HAFNER, 

1997). 

 

                                                           
3 Refere-se à criação da estrutura (ordem, hierarquia) e dos rótulos (nomes) que ajudam a localizar a informação 

relevante (ANJOS, 2014). 
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Ainda no tocante à comunidade da ciência da computação, as ontologias recebem definições 

variadas, entretanto, a mais citada definição de ontologia nesta área expressa que “uma 

ontologia é uma especificação explícita de uma conceituação.” (GRUBER, 1993).  

 

Por “conceituação” entende-se serem os objetos, conceitos e outras entidades que podem 

existir em um determinado domínio, bem como seus relacionamentos. É uma visão abstrata e 

simplificada do mundo que se deseja representar. Esta visão é a base para a representação 

formal de conhecimento. Em relação ao termo “especificação explícita”, este significa que os 

tipos de conceitos usados e as limitações do uso desses conceitos devem ser representados 

formalmente (PINTO, 2010). 

 

Para complementar o conceito dado por Gruber (1993), Borst (1997) declara que uma 

ontologia “é uma especificação formal de uma conceituação compartilhada”. A palavra 

“formal” quer dizer que o conhecimento gerado por uma ontologia deve ser passível de ser 

processada por uma máquina (FENSEL, 2003). Por sua vez, a palavra compartilhada 

representa uma informação consensual, não restrita a poucos indivíduos. Portanto, a ontologia 

deve ser explícita, formal, além de descrever um conhecimento comum a um grupo de 

pessoas. 

 

As ontologias, normalmente, são compostas por classes, relações (propriedades), instâncias e 

axiomas (NOY; MCGUINNESS, 2001). A Figura 2.1 exibe os componentes básicos de uma 

ontologia. 

Figura 2.1 – Componentes Básicos de uma Ontologia 

 

 

Fonte: Anjos (2014) 

Nota: Adaptado. 
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As classes representam conceitos sobre um determinado domínio e estão organizadas através 

de uma taxonomia (hierarquia de classe). Por exemplo, pode-se dizer que tanto o ‘Agente 

Computacional’ quanto o ‘Agente Humano’ são subclasses da classe ‘Agente’. As relações 

representam um tipo de associação entre os conceitos do domínio. Por exemplo, o 

relacionamento entre as classes ‘Tarefa’ e ‘Agente’ pode ser representado pelas propriedades 

executar_tarefa e executada_por. As instâncias representam os indivíduos em uma ontologia, 

ou seja, os próprios dados. Por exemplo, para a classe ‘Agente’, a instância Petrônio pode ser 

criada.  

 

Por sua vez, os axiomas modelam as sentenças que são sempre verdadeiras e, geralmente, são 

usados para representar o conhecimento que não pode ser formalmente definido em outros 

componentes, além de permitir a verificação de consistência e inferência de novos dados 

(SCHMIDT, 2015). Um exemplo de axioma usando os quantificadores universal ‘∀’ (lido 

como ‘para todo’ ou ‘qualquer que seja’) e existencial ‘Ǝ’ (lido como ‘existe’ ou ‘para 

algum’) mais o conectivo lógico ‘⇒’ (lido como implica) pode ser descrito da seguinte forma: 

∀x Investigação(x) ⇒ Ǝy Investigador(y,x). Em linguagem natural, o 

exemplo está dizendo que ‘para toda investigação existe um investigador’. 

 

Assim, a ontologia elaborada deve ser vista como um componente computacional composto 

de um vocabulário de conceitos, um modelo gráfico mostrando todas as possíveis relações 

entre os conceitos e um conjunto de axiomas formais que restringem a interpretação dos 

conceitos e relações (GUIZZARDI, 2000). 

 

É possível encontrar na literatura diversas tipificações (classificações) para o termo ontologia. 

Neste trabalho, está descrito o sistema de classificação proposto por Guarino (1998), que 

sugere o desenvolvimento de diferentes tipos de ontologia, de acordo com o nível de 

generalidade necessária.  

 

O sistema de classificação proposto por Guarino (1998) foi escolhido por partir do nível mais 

genérico até chegar a um nível de classificação bem específico. Assim, quanto à generalidade, 

este autor classifica as ontologias em quatro dimensões: (i) ontologias de fundamentação ou 

de topo (alto nível); (ii) ontologias de domínio; (iii) ontologias de tarefa; e (iv) ontologias de 

aplicação. A Figura 2.2 ilustra a classificação das ontologias e seus relacionamentos. 
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Figura 2.2 – Classificação das Ontologias e seus Relacionamentos 

 

          Fonte: Guarino (1998). 

 

As ontologias de alto nível descrevem conceitos muito gerais e conceitos amplos, tais como: 

espaço, tempo, matéria, objeto, etc. Estes conceitos são independentes de um problema ou 

domínio particular, com o objetivo de unificar critérios entre grandes comunidades de 

usuários (GUIZZARDI, 2000). Também são chamadas de ontologias de fundamentação ou de 

topo ou, ainda, de ontologias genéricas e têm sido utilizadas para melhorar a qualidade de 

linguagens de modelagem e modelos conceituais (GUIZZARDI, 2005). Como exemplo deste 

tipo de ontologia, cita-se: DOLCE (Descriptive Ontology for Linguistic and Cognitive 

Engineering) de Bottazzi e Ferrario (2009), GFO (General Formal Ontology) de Herre (2010) 

e UFO (Unified Foundational Ontology) de Guizzardi (2005). A Figura 2.3 ilustra alguns 

conceitos presentes na UFO4, mais especificamente na UFO-A que é uma ontologia de 

duradouros (Endurants), que são objetos que persistem no tempo preservando sua identidade. 

Figura 2.3 – Subconjunto de conceitos da UFO-A 

 

          

         Fonte: Guizzardi (2005). 

                                                           
4 A UFO (Ontologia de Fundamentação Unificada) tem sido desenvolvida baseada em um número de teorias das 

áreas de Ontologias Formais, Lógica Filosófica, Filosofia da Linguagem, Linguística e Psicologia Cognitiva. 

Tem sido aplicada com sucesso para avaliar, (re) projetar e integrar os modelos de linguagens de modelagem 

conceitual, bem como para prover semântica de mundo real para seus elementos de modelo. Por agregar 

conceitos relativos a eventos, objetos, agentes e recursos, ela pode ser utilizada no contexto de tarefas para 

prover semântica aos modelos que capturam o conhecimento dinâmico de uma tarefa. Foi proposta inicialmente 

em (GUIZZARDI, 2004) e é dividida em três partes complementares: a UFO-A é uma ontologia de indivíduos 

duradouros (endurants) e é o cerne da UFO; a UFO-B é uma ontologia de eventos (perdurants); por fim, a UFO-

C é uma ontologia de entidades sociais, construída sobre as partes A e B da UFO (MARTINS, 2009). 

1. Alto Nível 

2. Domínio 3. Tarefa 

4. Aplicação 

especializa 

especializa 
especializa 
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Todos os elementos da UFO especializam o conceito fundamental denominado Entity 

(Entidade). A distinção principal da UFO está entre as categorias Universal (Universais) e 

Particular (Indivíduos). Universal refere-se a tipos de entidades, ou seja, padrões de 

características que podem ser percebidos em diferentes indivíduos. Particular é uma entidade 

que existe na realidade e possui uma identidade única.  

 

Cada Particular é instância de algum Universal. Sendo este especializado em Monadic 

(Universal Unário) e Relation (Relação). O Monadic representa um indivíduo e Relation 

representa dois ou mais indivíduos. De acordo com a Figura 2.3, Particular ainda pode ser 

representado por Concrete Particular (Indivíduos Concretos) e Abstract Particular 

(Indivíduos Particulares). 

 

As ontologias de domínio expressam conceituações de domínios particulares, descrevendo o 

vocabulário relacionado a um domínio genérico, tal como Medicina e Direito. São os tipos de 

ontologias mais comumente desenvolvidos. Consequentemente, diversos trabalhos são 

encontrados na literatura (GUIZZARDI, 2000). Para exemplificar este tipo de ontologia 

apresenta-se a ontologia de domínio sobre segurança da informação proposta por Almeida, 

Souza e Coelho (2010). Esta ontologia tem o objetivo de nortear o trabalho de profissionais da 

área de segurança informação. A Figura 2.4 apresenta um esquema com a finalidade de 

representar os principais conceitos referentes à segurança da informação em uma organização. 

 

Figura 2.4 – Modelo Conceitual de uma Ontologia de Domínio para Segurança da Informação 

 

Fonte: Almeida, Souza e Coelho (2010). 

 

No modelo conceitual de Almeida, Souza e Coelho (2010), percebe-se que a representação do 

domínio está organizada em um glossário de termos representativos de conceitos, relações e 

propriedades.  
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Na Figura 2.4, observa-se Ativo como elemento central do modelo conceitual. Este elemento 

pode ser compreendido como um bem de propriedade da Organização o qual se relaciona 

com o conceito Atributo através da propriedade ‘requer um’. Neste caso, Atributo diz respeito 

a requisitos de segurança, podendo ser um atributo de confidencialidade, de integridade e de 

disponibilidade, por exemplo.  

 

Ameaça é representada como uma possibilidade de dano aos ativos da organização, que afeta 

os atributos de segurança específicos (Vulnerabilidade). Controle representa procedimento 

padrão sistemático, implementado para atenuar vulnerabilidades, bem como para proteger 

ativos através de medidas preventivas e corretivas (ALMEIDA; SOUZA; COELHO, 2010). 

 

As ontologias de tarefas descrevem tarefas ou atividades genéricas, que podem contribuir na 

resolução de problemas, independente do domínio em que ocorrem, com a finalidade de 

facilitar a integração dos conhecimentos de tarefa e domínio. Por ser um dos temas principais 

deste trabalho, detalhes sobre esse tipo de ontologia estão descritos na seção posterior.  

 

As ontologias de aplicação descrevem conceitos que dependem tanto de um domínio 

particular quanto de uma tarefa específica (MARTINS, 2009). Elas normalmente 

especializam conceitos das ontologias de domínio e determinam restrições, aplicação e 

mesmo instanciação de indivíduos de um domínio (GUARINO, 1998).  

 

Como exemplo deste tipo último tipo de ontologia, cita-se: uma ontologia aplicada ao 

gerenciamento de informações de redes de transporte coletivo de Veiga e Bulcão-Neto (2015). 

Esses autores utilizaram o Basic Geo Vocabulary – um vocabulário RDF5 conhecido como 

WGS84 para fornecer representação de informações espaciais (latitude, longitude, entre 

outras) – e a ontologia OWL6-Time de Hobbs e Pan (2006) para representar informações 

temporais (instante de tempo, intervalo de tempo, etc.) de uma entidade.  

 

                                                           
5 Resource Description Framework (RDF) é uma linguagem para representação de informação sobre recursos na 

Web, sendo projetada para suportar a interoperabilidade entre aplicações que trocam informações entendíveis 

por máquinas na Web. 
6 OWL é uma linguagem baseada em lógica descritiva que enfatiza a construção de ontologias OWL-DL. 

Utiliza-se de um mecanismo de inferência (reasoner) baseado em lógica descritiva para verificar a consistência 

da ontologia e para computar automaticamente a hierarquia de classes. Foi desenvolvida no âmbito da W3C e 

pode ser classificada em três espécies, de acordo com a sublinguagem utilizada: OWL-Lite, OWL-DL e OWL-

Full. 
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Através da especialização das ontologias de espaço e tempo citadas no parágrafo anterior, 

Veiga e Bulcão-Neto (2015) desenvolveram o modelo OntoBus criado para o gerenciamento 

de informação de redes de transporte coletivo, instanciando como exemplo uma determinada 

linha de ônibus da rede metropolitana de transporte coletivo de uma metrópole brasileira. 

 

As principais classes (os principais conceitos) descritas no modelo OntoBus são: (i) Bus – 

classe descreve um ônibus, tendo como propriedades a linha cumprida por este e o seu 

identificador; (ii) BusStop – classe que descreve um ponto (parada) de ônibus, tendo como 

principais propriedades a sua localização (latitude e longitude) e o identificador ou nome do 

ponto; e (iii) Monitoring – classe que relaciona um Bus a um BusStop, registrando o horário 

que o ônibus passou por um determinado ponto e/ou também os horários previstos (vide 

Figura 2.5). 

 

Figura 2.5 – Informação Temporal 

 

Fonte: Veiga e Bulcão-Neto (2015). 

 

A fim de exemplificar o uso das classes do modelo OntoBus, observa-se, na figura acima, que 

nas linhas 5 a 7 são declaradas as classes Bus, BusStop e Monitoring, de acordo com a 

linguagem OWL. Em seguida, na linha 8, é criado um indivíduo ‘Bus1’ do tipo Bus, que 

possui o id “263_id”, como um determinado ônibus para este exemplo. Também é criado um 

indivíduo ‘BusStop1’, do tipo BusStop, na linha 10, cuja propriedade name possui o valor 

“31502”, que é o identificador do ponto de ônibus em questão. O indivíduo ‘BusStop1’ possui 
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ainda sua localização, através das propriedades latitude e longitude, da classe Point, 

importada pelo OntoBus do vocabulário WGS84 (VEIGA; BULCÃO-NETO, 2015). A partir 

da linha 16 é realizada a associação da instância ‘Bus1’ ao ponto ‘BusStop1’, onde registra-se 

o momento exato em que o ônibus esteve no ponto, através da classe Instant, importada da 

ontologia OWL-Time. 

 

Em relação aos tipos de ontologias definidos por Guarino (1998), pode-se concluir que os 

conceitos de uma ontologia de domínio ou de tarefa devem ser especializações dos termos 

introduzidos por uma ontologia de alto nível. Por sua vez, os conceitos de uma ontologia de 

aplicação devem ser especializações dos termos das ontologias de domínio e de tarefa 

correspondentes (GUIZZARDI, 2000). 

 

2.1.2 Ontologias de Tarefa 

 

As ontologias de tarefa capturam o conhecimento genérico a respeito de uma determinada 

tarefa. O vocabulário de termos de uma ontologia de tarefa, normalmente, envolve 

substantivos genéricos que independem do domínio de atuação dessa ontologia. Por exemplo, 

em uma ontologia de tarefa de investigação, o termo ‘Investigador’ pode ser usado em um 

domínio educacional, policial, empresarial, etc.  

 

Os substantivos podem representar as classes (os conceitos) de um domínio genérico. Desta 

forma, ‘Investigador’ pode ser uma classe do domínio genérico ‘Investigação’. O termo 

‘Investigador’ é um conceito envolvido em uma tarefa de investigação que representa um 

papel de conhecimento que entidades do domínio (por exemplo, agentes e objetos) podem 

exercer na execução de uma tarefa (MIZOGUCHI; VANWELKENHUYSEN; IKEDA, 1995). 

 

Além dos substantivos, os verbos normalmente fazem parte do vocabulário de termos de 

ontologia de tarefas. Eles têm a finalidade de definir as ações dos agentes em seu ambiente de 

tarefa. Desta forma, o verbo ‘coletar’ pode indicar uma ação que deverá ser executada por 

algum agente. A junção de um substantivo mais um verbo gera uma tarefa (PARK; YOON; 

KWON, 2012), por exemplo, ‘coletar dados’. 

 

A execução de uma tarefa pode ser dividida em subtarefas. Para executar a tarefa ‘coletar 

dados’, imagina-se que o agente deva realizar algumas subtarefas como, por exemplo, ‘buscar 
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informações em base de dados’ e ‘entrevistar investigado’. Deste modo, ‘buscar informações 

em base de dados’ e ‘entrevistar investigado’, são subtarefas da tarefa ‘coletar dados’. 

 

O conhecimento de tarefa envolve a decomposição da tarefa em subtarefas, o fluxo de 

controle entre as subtarefas e os conceitos do domínio que vão exercer na execução da tarefa, 

ou seja, os papéis de conhecimento envolvidos na realização de uma tarefa. A decomposição 

da tarefa em subtarefas e o fluxo de controle referem-se à visão comportamental da tarefa, 

enquanto que os papéis de conhecimento dizem respeito à visão estrutural da tarefa 

(MARTINS, 2009). A Figura 2.6 mostra a estrutura hierárquica do conhecimento de tarefa. 

 

 

Figura 2.6 – Organograma Geral do Conhecimento de Tarefa 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Especificar a execução de uma tarefa, mesmo que genérica, não é um trabalho simples. 

Assim, com o objetivo de especificar as necessidades de abstração em alto nível de tarefa, 

primeiramente foi preciso compreender a estrutura do conhecimento de tarefa através de suas 

visões estrutural e comportamental. 

 

2.1.2.1 Visão Estrutural do Conhecimento de Tarefa 

 

A visão estrutural da ontologia de tarefa apresentada por Van Welie, Van Der Veer e Eliëns 

(1998) permite identificar conceitos importantes que devem estar presentes em ontologia de 

tarefas como, por exemplo, tarefa (Task), objeto (Object), agente (Agent), papel (Role) e 

evento (Event) (vide Figura 2.10). 
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Figura 2.7 – Conceitos e Relações de uma Ontologia de Tarefa 

 

Fonte: Van Welie, Van Der Veer e Eliëns (1998). 

 

Para Van Welie, Van Der Veer e Eliëns (1998), uma tarefa é uma atividade executada por 

(Performed_by) agentes as quais podem ser decomposta em subtarefas (Subtask), visando 

atingir determinado objetivo. Um agente (Agent) é uma entidade ativa que executa tarefas e 

pode desempenhar, exercer (plays) papéis de conhecimento. Neste caso, pode-se imaginar um 

agente exercendo, em um dado momento, o papel de investigador ao executar a tarefa ‘coletar 

dados’. 

 

Um papel (Role) é uma coleção significativa de tarefas executadas por um ou mais agentes. 

Um papel é significativo quando se tem um objetivo claro ou quando se faz a distinção entre 

os grupos de agentes. Cada agente (ou grupo de agentes) desempenha seus respectivos papéis 

em uma tarefa. Um papel, portanto, pode englobar uma ou mais tarefas. Desta forma, pode-se 

imaginar o papel ‘Investigador’ englobando as tarefas: ‘perceber ambiente’, ‘entrevistar 

investigado’, ‘efetuar reconhecimento’, etc. 

 

Quando um agente está desempenhado um papel, este passa a ser responsável (Responsible) 

pela tarefa. Por exemplo, o papel de investigador, a ser desempenhado por um agente, será o 

responsável por ‘entrevistar investigado’. Desta forma, ‘entrevistar investigado’ pode ser 

definido como uma tarefa, enquanto que ‘investigador’ representa o papel de conhecimento 

que pode ser exercido por um ou mais agentes.  

 

Uma tarefa é executada por (Performed_by) um ou mais papéis exercidos pelo agente. Deste 

modo, quando um agente exerce o papel de projetista de cinema, este papel será o responsável 

por ‘operar projetor’. Portanto, ‘operar o projetor’ pode ser definido como uma tarefa 

enquanto que ‘projetista de cinema’ representa o papel. 
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Um objeto (Object) é uma entidade que possui atributos como nome e valor. Pode pertencer a 

uma estrutura hierárquica e ainda estar contido em outros objetos. Um objeto do tipo 

formulário pode conter diversos outros objetos como campo de endereço, botão de seleção, 

etc.  

 

Na Figura 2.7, verifica-se a possibilidade do uso de objetos tanto pelos papéis de 

conhecimento quanto pelos agentes. O relacionamento Used_by expressa esta possibilidade. 

Os objetos podem ser usados por papéis e/ou por agentes durante a execução de uma tarefa. 

Ao exercer o papel de investigador, um agente pode usar um objeto do tipo arma para 

executar determinadas tarefas. 

 

Um evento (Event) modela os aspectos dinâmicos de uma tarefa, ou seja, refere-se a uma 

mudança de estado do ambiente de tarefa, podendo refletir alterações nos valores dos 

atributos das entidades acima descritas. Ademais, um evento pode desencadear (Triggers) a 

execução de uma tarefa. Deste modo, afirma-se que os eventos são bastante úteis para 

modelar reações não rotineiras de uma tarefa como, por exemplo, ao se perceber uma falha na 

operação da arma, algum evento deve ser disparado. 

 

Para explicar de forma mais detalhada o relacionamento entre esses conceitos, Van Welie, 

Van Der Veer e Eliëns (1998) recorreram à lógica de primeira ordem7. Assim, o 

relacionamento Responsible especifica que um papel é responsável por uma tarefa. Sua 

sintaxe em lógica de primeira ordem é expressa por Responsible(Role, Task). 

 

Mizoguchi, Vanwelkenhuysen e Ikeda (1995) afirmam que uma ontologia de tarefa envolve 

um vocabulário genérico que consiste de substantivos genéricos, verbos genéricos, adjetivos 

genéricos, restrições relacionadas ao vocabulário genérico e objetivos. Para esses autores, 

uma ontologia de tarefa é definida como um conjunto de primitivas para representação da 

estrutura da tarefa que pode ser utilizada em diferentes domínios.  

 

Através do uso de um vocabulário genérico, os autores citados no parágrafo anterior 

identificaram os verbos e substantivos genéricos para uma ontologia de tarefa de 

agendamento (scheduling task). Os verbos representam as atividades primitivas de um 

                                                           
7 A lógica de primeira ordem expressa fatos sobre os objetos do universo do discurso, permitindo representar leis 

ou regras gerais, tendo seu compromisso ontológico com fatos, objetos e relações (RUSSELL; NORVIG, 2013). 
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processo de solução de problema. Enquanto que os substantivos representam os papéis de 

conhecimento que determinadas entidades do domínio desempenham quando uma tarefa é 

realizada. A Figura 2.8 apresenta um subconjunto do vocabulário genérico da tarefa de 

agendamento referente aos substantivos e verbos genéricos. 

Figura 2.8 – Subconjunto dos substantivos e verbos genéricos da Tarefa de Agendamento 

 

 

Fonte: Mizoguchi, Vanwelkenhuysen e Ikeda (1995). 

 

Na Figura 2.8 percebe-se que os substantivos são usados para representar os papéis dos 

objetos presentes em uma determinada tarefa. Por exemplo, termos como agenda (Schedule), 

representação da agenda (Schedule Representation), recurso de agendamento (RSC - Schedule 

Resource) e beneficiário do agendamento (RCP - Schedule Recipient) são identificados como 

substantivos genéricos.  

 

Por sua vez, os verbos descrevem as atividades necessárias para se chegar a uma solução. Por 

exemplo, em uma tarefa de agendamento os verbos marcar (Assign) e selecionar (Select) 

representam atividades típicas de um agendamento.  

 

A Figura 2.9 apresenta um subconjunto dos adjetivos, restrições e objetivos genéricos usados 

na tarefa de agendamento de Mizoguchi, Vanwelkenhuysen e Ikeda (1995). 
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Figura 2.9 – Subconjunto adjetivos genéricos, objetivos e restrições de da Tarefa de Agendamento 

 

 

           

          Fonte: Mizoguchi, Vanwelkenhuysen e Ikeda (1995). 

 

Em relação aos adjetivos genéricos utilizados na tarefa de agendamento de agendamento, 

Mizoguchi, Vanwelkenhuysen e Ikeda (1995) afirmam que os adjetivos modificam a 

aparência das sentenças descritas em uma tarefa de agendamento como, por exemplo, 

próximo (Next), último (Last), não marcado (Unassigned), etc.  

 

As restrições podem envolver determinados componentes como, por exemplo, o atributo 

intervalo de tempo (Time interval) que uma tarefa necessita para ser executada. Por outro 

lado, os objetivos referem-se às preferências que caracterizam uma tarefa de agendamento. 

Como exemplo, cita-se o tempo necessário à execução de uma determinada tarefa. 

 

Ainda analisando o aspecto estrutural de ontologias de tarefa, observou-se a ontologia de 

Rajpathak e Motta (2001). Esta ontologia assim como a de Mizoguchi, Vanwelkenhuysen e 

Ikeda (1995) descreve uma tarefa de agendamento. 

 

Entretanto, Rajpathak e Motta (2001) definem o vocabulário de conceitos de sua ontologia 

através de sete dimensões: Tarefa (Job); Recurso (Resource); Restrição Rígida (Hard 

Constraint); Restrição Flexível (Soft Constraint); Intervalo de Tempo (Schedule Time-

Range); Preferência (Preference); e Função Custo (Cost Function). 
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A Figura 2.10 ilustra as sete dimensões definidas por Rajpathak e Motta (2001). Estas estão 

exibidas em retângulos com texto destacado em negrito e representam as principais classes do 

modelo.  

 

Figura 2.10 – Parte do Diagrama de Relacionamento da Ontologia de Tarefa de Agendamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Rajpathak e Motta (2001). 

 

Neste modelo, uma tarefa (Job) de agendamento (Schedule) representa uma classe abstrata 

que envolve diversas atividades (Activity). As atividades representam um conjunto de 

operações de uma determinada tarefa. Para que uma tarefa seja executada é necessária à 

utilização de determinados recursos (Resource). Além disso, as classes recursos (Resource) e 

tarefas (Job) são definidas pelas metaclasses tipo de recurso (ResourceType) e tipo de tarefa 

(JobType), respectivamente.  

 

Por sua vez, as restrições (Constraint) são modeladas para distinguir a subclasse restrição 

rígida (hard constraint) da subclasse restrição flexível (soft constraint). As restrições rígidas 

não podem ser violadas sob nenhuma circunstância. Ambas as restrições podem ser aplicadas 

tanto nas tarefas quanto nos recursos.  

 

O intervalo de tempo de execução de uma tarefa é definido pela classe Schedule Time-range 

que define o tempo inicial e final de uma tarefa. Por exemplo, se houver uma agenda 

(Schedule) marcada para iniciar às nove horas da manhã, o tempo de início da primeira tarefa 

deve ser programado para as nove horas ou nove horas e um minuto da manhã. De maneira 

similar, se houver uma agenda programada para finalizar as dezoito horas, o tempo final da 

última tarefa deve estar programado para as dezoito horas ou dezessete horas e cinquenta e 

nove minutos. 
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Por outro lado, a classe Cost Function providencia um critério global, de acordo com 

determinadas preferências (Preference), para definir um custo que esteja relacionado com as 

diferentes soluções de um agendamento de tarefa. Por fim, a classe Preference ajuda a 

classificar as diversas soluções de agendamento, de acordo com algum critério estabelecido, 

de forma que um ranking contendo as soluções possíveis possa ser oferecido. 

 

No contexto de tarefas e processos, Zong-Yong et al. (2007) buscam estruturar o 

conhecimento de tarefa usando-o como base para a definição de linguagens para 

representação de ontologias de tarefa. Esses autores apresentam uma estrutura do 

conhecimento de tarefa através de diversos construtores (vide Figura 2.11). 

 

Figura 2.11 – Estrutura do Conhecimento de Tarefa 

 

Fonte: Zong-Yong et al. (2007). 

 

No metamodelo de Zong-Yong et al. (2007), uma tarefa (Task) tem objetivos (Goal), pode ser 

influenciada (Influences) por uma situação (Situation), usa (Uses) recursos (Resource) e tem 

processo (Process) de execução. Assim, verifica-se que construtor Task relaciona-se 

diretamente com os construtores: Goal, Process, Resource e Situation. 

 

A Figura 2.11 informa que os agentes (Agent) detém (Holds) recursos (Resource), do tipo 

(IsA)  dispositivo (Device) ou informação (Information), os quais podem sem utilizados 

durante à execução da tarefa. Ademais, os agentes podem ser do tipo (IsA) humano (Human) 

ou computacional, sendo este último tipo identificado por departamento (Department) ou 

sistema (System). Os agentes ainda se comprometem (Undertakes) com o processo de 

execução da tarefa que ao final deve gerar (Generates) um resultado (Result).  
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Os processos, por sua vez, são compostos por atividades (Activity). Sendo que cada atividade 

de um processo pode sofrer (Under) restrições (Constraint), manifestar (Manifest) alguma 

capacidade (Capability) e causar (Cause) determinados eventos (Event). 

 

Diante do que foi apresentado, pode-se ratificar que a visão estrutural de uma ontologia de 

tarefa especifica conceitos e relacionamentos envolvidos em uma tarefa de interesse 

(MARTINS, 2009). Independente do modelo a ser seguido, importa destacar que os aspectos 

estruturais de ontologias de tarefas devem ser descritos de forma bastante clara e seus 

relacionamentos devem ser explicitamente identificados e modelados. 

 

2.1.2.2 Visão Comportamental do Conhecimento de Tarefa 

 

A visão comportamental aborda a divisão das tarefas em subtarefas e também o fluxo de 

controle entre as subtarefas (MARTINS, 2009), informando, principalmente, as condições e a 

ordem de execução dessas subtarefas. 

 

Em Van Welie, Van Der Veer, e Eliëns (1998), observa-se um fluxo de controle sequencial 

representando a tarefa ‘ir ao cinema’ (go to the cinema) (vide Figura 2.12). A primeira parte 

da Figura 2.12 mostra o fluxo sequencial através de um eixo que representa o tempo. 

Enquanto que a segunda parte ilustra a mesma tarefa, através do formato de árvore de tarefas. 

 

Figura 2.12 – Fluxo de Controle da tarefa ‘ir ao cinema’ (go to the cinema) 

 

Fonte: Van Welie, Van Der Veer e Eliëns (1998). 

 

No exemplo da Figura 2.12, observa-se que a tarefa ‘ver filme’ (See Movie) foi decomposta 

em diversas subtarefas, sendo apresentada, no primeiro tipo, a seguinte sequência: ‘chamar 
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amigo’ (Call Friend), ‘pegar metrô’ (Take Metro) ou ‘caminhar’ (Walk), ‘comprar bilhete’ 

(Buy Ticket) e ‘entrar no cinema’ (Enter Cinema).  

 

No segundo tipo fez-se necessário a adição de uma tarefa extra, podendo ser compreendida 

como uma tarefa abstrata, identificada por ‘ir lá’ (Go there). Esta tarefa foi necessária para 

definir as possíveis maneiras de ir ao cinema. Neste caso específico, a ida ao cinema pode ser 

feita a pé (Walk) ou de metrô (Take Metro). 

A visão comportamental dá suporte a relacionamentos temporais entre as tarefas, podendo 

também descrever os agentes que as realizam e, ainda, indicar os objetos do domínio do 

problema que são manipulados durante a execução da tarefa (PATERNÒ; MANCINI; 

MENICONI, 1997). 

 

Normalmente, o fluxo de controle entre as tarefas é representado através de diagrama de 

atividades. Um diagrama de atividades é um modelo comportamental que permite capturar, 

entre outras coisas, a ordem de subtarefas e suas condições de execução (ou seja, o fluxo de 

controle) (MARTINS, 2009).  

 

Em Wang e Chang (2001) observa-se uma visão comportamental para representar atividades 

relacionadas ao domínio de remediação de águas contaminadas por petróleo. Eles utilizaram 

diagramas de atividades da UML (Unified Modeling Language) para representar tanto a visão 

de atividade quanto a visão operacional da tarefa.  

 

A visão de atividade permite representar a ordem de execução das atividades. A visão 

operacional é restrita a representar os raciocínios envolvidos nessas tarefas. A Figura 2.13 

ilustra essas duas visões através de elementos usados em diagramas de atividades UML. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



38 

 

Figura 2.13 – Representação de fluxo de controle de tarefas utilizando de diagrama de 

atividades 

 

 

Fonte: Wang e Chang (2001). 

 

Observa-se, na Figura 2.13 a), que a atividade de mensurar a área contaminada (Measure the 

area of contaminated site) é anterior (precede) ao cálculo do volume de água contaminada 

(Calculate the volume of the contaminated site). O lado b) da citada Figura é restrito a 

representar os raciocínios envolvidos nessas tarefas. Os autores utilizaram expressões OCL8 

para representar as condições que definem se a área contaminada é pequena (small), média 

(medium) ou grande (large). 

 

Na Figura 2.13 a), observa-se que as tarefas são representadas por ações que têm como 

objetivo atender alguma intenção do agente. A UML define ação como um elemento que é 

uma unidade fundamental para a execução de uma funcionalidade e atividade como uma 

sequência coordenada de ações (OMG, 2015).  

 

Em um diagrama de atividades é possível representar a relação com papéis de conhecimento, 

mostrando como se comportam as instâncias desses papéis na execução de uma tarefa. A 

Figura 2.14 ilustra um diagrama de atividades UML que mostra a decomposição da tarefa de 

locação, envolvendo as instâncias ‘locador’ e ‘locatário’ desempenhando os respectivos 

papéis ‘Locador’ e ‘Locatário’ durante uma tarefa de locação. 

 

 

          

 

                                                           
8 OCL (Object Constraint Language) é uma linguagem de expressões para especificar restrições aplicadas a 

modelos UML que podem ser utilizadas para especificar operações/ações que, quando executadas, alteram o 

estado do sistema. 

a) b) 
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 Figura 2.14 – Decomposição de Tarefa de Locação 

 

          Fonte: Martins (2009). 

 

Quando se trata da chamada de uma atividade, está se indicando que a mesma ocorre naquele 

ponto do fluxo e que suas ações são modeladas em outro diagrama, sendo a atividade, 

portanto, de natureza complexa e composta de ações ou outras atividades (MARTINS, 2009). 

 

Para ilustrar uma atividade de chamada, o diagrama de atividades UML utiliza um retângulo 

de cantos arredondados com o símbolo de ‘ancinho’ associado ao nome dessa atividade (vide 

as subtarefas ‘Emprestar item’ e ‘Devolver item’ na Figura 2.14). 

Destaca-se que a visão comportamental pode ser construída usando diversos tipos de 

diagramas para mostrar diferentes perspectivas. O diagrama de atividades representa o fluxo 

de tarefas e subtarefas, exibindo suas condições de execução. Porém, diagramas como o de 

estados, o de sequência, o de casos de usos, entre outros também podem representar o aspecto 

comportamental de um sistema. 

 

2.2 AGENTES INTELIGENTES 

 

2.2.1 Conceitos e definições 

 

O termo agente pode ser compreendido como aquele que opera, agencia, age; podendo ser 

qualquer entidade que perceba seu ambiente através de sensores e seja capaz de agir sobre 

esse ambiente através de atuadores (RUSSELL; NORVIG, 2013). O sensor possibilita as 

percepções enquanto que o atuador permite as ações do agente em um determinado ambiente.  

 

Um agente humano, por exemplo, pode-se relacionar com o ambiente em que está inserido 

através de seus sentidos. Pelo tato, o agente humano é capaz de pegar algo; pela audição, 
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capta-se e ouvi-se o som; pela visão, veem-se objetos; pelo olfato, identificam-se os cheiros e 

pelo paladar, sentem-se os sabores.  

 

Analogamente, um agente de software, exercendo o papel de professor e operando em um 

ambiente virtual de aprendizagem, pode perceber esse ambiente por meio de alguma 

mensagem e atuar através da exibição de alguma informação na tela. 

 

Por sua vez, a denominada inteligência dos agentes é uma técnica da Inteligência Artificial 

que pode ser aplicada em sistemas computacionais. Porém, não há uma isonomia na definição 

do termo ‘agente inteligente’ por parte dos pesquisadores desta área. Cada pesquisador busca 

características diferentes para definir a inteligência dos agentes (LUCENA, 2003). 

 

Russell e Norvig (2013) utilizam-se da racionalidade para definir agente inteligente. Para 

estes pesquisadores, um agente inteligente ou racional é aquele que seleciona suas ações de 

forma que estas venham maximizar uma medida de desempenho, que define o critério de 

sucesso, dada a evidência fornecida pela sequência de percepções e por qualquer 

conhecimento adquirido pelo agente.  

A definição acima pode ser exemplificada através do projeto do agente aspirador de pó em um 

mundo simplificado. Este agente foi elaborado com o intuito de satisfazer certos objetivos de 

usuário. Nesse caso, o agente aspirador de pó deve ser capaz de limpar um ambiente estático 

formado por duas salas (A e B) que podem conter sujeira. O sensor do aspirador disponibiliza 

apenas informações locais a respeito da sala (A ou B) e do estado da sala (L-limpa ou S-suja) 

em que o agente está. Os atuadores do aspirador permitem que ele aspire, vá para a esquerda 

ou para direita de uma sala. A Figura 2.15 ilustra os estados possíveis no mundo do aspirador 

de pó simplificado. 
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Figura 2.15 – Mundo simplificado do aspirador de pó com dois locais 

 

Fonte: Gonçalves (2009). 

 

Considerando o ambiente simplificado e as ações do agente (mover à direita, mover à 

esquerda e limpar as duas salas), pode-se afirmar que, independentemente da configuração 

inicial do mundo, o agente aspirador de pó simplificado esboçado na Figura 2.15 é racional. 

Pois, para este mundo, não existe outro mapeamento capaz de produzir um desempenho 

melhor. Mesmo que a medida de avaliação de desempenho do agente seja alterada, é possível 

conceber um agente racional capaz de parar quando as salas estiverem limpas 

(GONÇALVES, 2009). 

 

Para Wooldridge e Jennings (1995) um agente inteligente é aquele capaz de realizar ações 

autônomas de forma flexível a fim de atender os objetivos de projeto. Para eles, a 

flexibilidade significa reatividade, ou seja, os agentes inteligentes devem ser capazes de 

perceber seu ambiente e responder em tempo hábil às mudanças ocorridas nesse ambiente. 

 

Wooldridge e Jennings (1995) optam por definir a inteligência dos agentes através de uma 

série de comportamentos que os mesmos deverão possuir, tais como autonomia, capacidade 

de comunicação, adaptabilidade (capacidade de analisar o ambiente e reagir a eventos que 

ocorram), entre outros.  

 

Este trabalho, assim como Wooldridge e Jennings (1995), considera agente inteligente como 

aquele capaz de realizar ações de forma autônoma, que seja adaptável ao seu ambiente de 

tarefa e que possa se comunicar com outros agentes que fazem parte do mesmo ambiente. 

 

Desta forma, os agentes inteligentes podem ser vistos como entidades autônomas capazes de 

realizar os objetivos (satisfazer interesses) dos usuários. Sendo que esses objetivos podem 

incluir tarefas como, por exemplo, a obtenção de saldo bancário, a busca de informações 
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específicas, o agendamento de compromisso, a detecção de intrusos em redes de 

computadores, etc. (PARKS, 2001 apud LUCENA, 2003). 

 

2.2.2 Classificação 

 

Esta subseção descreve a classificação de agentes apresentada por Russell e Norvig (2013). 

Esses autores apresentam quatro tipos básicos de programas de agentes, sendo que cada tipo 

especifica como se dá o processo de decisão e a escolha da ação a ser tomada, de acordo com 

as percepções obtidas. Os tipos definidos são: (i) agente reativo simples; (ii) agente reativo 

baseado em modelo; (iii) agente baseado em objetivo; e (iv) agente baseado em utilidade. 

 

2.2.2.1 Agente Reativo Simples 

 

Este tipo de agente é um sistema de produção em que as entradas do ambiente são 

comparadas com regras para determinar que ações executar, ou seja, os agentes reativos 

simplesmente reagem a eventos no seu ambiente conforme regras predeterminadas (COPPIN, 

2010).  

 

Para Russell e Norvig (2013), as ações de um agente reativo simples são guiadas por regras do 

tipo condição-ação (veja Figura 2.16). Este tipo de regra pode ser representada da seguinte 

forma: “Se A=B então C”. Neste caso, o agente testa uma possível condição (A=B) e 

determina a ação (C) a ser executada. 

 

 

Figura 2.16 – Diagrama esquemático de um Agente Reativo Simples 

 

Fonte: Russell e Norvig (2013). 
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O agente aspirador de pó, citado na subseção anterior, é um agente do tipo reativo simples, 

pois ele age de acordo com uma regra condição-ação. Assim, tem-se, como exemplo válido, a 

seguinte regra: se estado da sala = sujo então aspirar. 

 

Para toda percepção verifica-se a existência de regras correspondentes, contendo as condições 

e as ações associadas ao estado atual. Após a identificação desse estado, localiza-se a regra e é 

retornada a ação correspondente vinculada à regra. Por exemplo, ao se imaginar um agente 

motorista em uma estrada e um estado atual em que as luzes de freio do carro da frente 

acendem-se; este estado logo que notado pelo agente motorista, deverá ativar alguma regra do 

tipo condição-ação. Desta forma, pode-se dizer que ‘se o carro da frente estiver freando’ a 

ação ‘começar a frear’ deverá ser executada. Portanto, o agente reativo simples age de acordo 

com uma regra cuja condição corresponde ao estado atual definido pela percepção 

(RUSSELL; NORVIG, 2013). 

 

Os agentes reativos simples executam um mapeamento direto, relacionando as possíveis 

informações de entrada (percepções) com cada uma das ações que o agente poderá realizar no 

ambiente de tarefa. Esses agentes selecionam ações com base na percepção atual, ignorando o 

restante do histórico de percepções (BRESSANE, 2010).  

 

É comum dizer que o agente reativo simples esquece seu próprio passado (GONÇALVES, 

2009). Por exemplo, um agente robótico que seleciona ou descarta peças de acordo com um 

determinado critério, em uma linha de produção, pode ser implementado como um agente 

reativo simples. Nesse caso, a seleção ou o descarte apropriado de cada peça ignora a seleção 

ou o descarte anterior feito por esse agente.  

 

2.2.2.2 Agente Reativo Baseado em Modelo 

 

Este tipo de agente é bastante similar ao agente reativo simples. A diferença entre os dois está 

no fato de que o agente reativo baseado em modelo mantém algum tipo de estado interno que 

armazena informações históricas sobre o seu ambiente.  

 

O estado interno deve ser atualizado através de uma função e é descrito por alguns autores 

como crenças do agente. Portanto, as crenças são informações conhecidas pelo agente que 
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devem ser atualizadas à medida que os episódios vão acontecendo (SILVA, 2004; 

GONÇALVES, 2009). 

 

Assim, além de incorporar as regras condição-ação em sua tomada de decisão, o agente 

reativo baseado em modelo leva em consideração o estado interno mantido em seu ambiente 

(GONÇALVES, 2009). A Figura 2.17 fornece a estrutura do agente reativo baseado em 

modelo com seu estado interno.  

 

Figura 2.17 – Diagrama esquemático de um Agente Reativo baseado em Modelo 

 

Fonte: Russell e Norvig (2013). 

 

Independente, do tipo de representação utilizada, raramente é possível determinar o estado 

atual exato de um ambiente em que não seja possível a total observação feita pelo agente. Na 

Figura 2.17, verifica-se que a caixa rotulada com “qual é a aparência atual do mundo” 

representa o melhor palpite do agente. Porém, mesmo diante da incerteza sobre o estado atual, 

o agente terá que tomar uma decisão (RUSSELL; NORVIG, 2013). 

 

Desta forma, ao se imaginar o mundo do agente aspirador de pó descrito acima, em que os 

sensores do agente não ofereçam acesso ao estado completo do ambiente, ou seja, este agente 

percebe apenas a sala e o estado da sala em que está, é conveniente, neste caso, que o agente 

mantenha em sua estrutura de dados interna uma descrição de estado do ambiente que é 

atualizada à medida que os episódios vão acontecendo. Outro exemplo para este tipo de 

agente seria um agente comprador que guarda ofertas de fornecedores para decidir (de acordo 

com o preço e melhores opções de entrega) de quem irá comprar determinados produtos. 

(GONÇALVES, 2009). 
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O Agente Reativo Baseado em Modelo é uma evolução do agente reativo simples. Pode-se 

dizer que o agente reativo baseado em modelo estende o agente reativo simples ou puramente 

reativo. 

 

2.2.2.3 Agente Baseado em Objetivo 

 

Russell e Norvig (2013) afirmam que conhecer algo sobre o estado atual do ambiente nem 

sempre é suficiente para executar a ação correta. Por exemplo, ao supor um agente motorista, 

que presta serviços a um passageiro e que está em um entroncamento, podendo seguir em 

frente, virar à esquerda ou virar à direita; a decisão correta de que ação executar dependerá de 

onde o agente motorista deseja chegar. Desta forma, o agente baseado em objetivo escolhe 

uma ação que o levará à realização de seus objetivos, neste caso, o destino do passageiro. 

 

Este tipo de agente, assim como o agente reativo baseado em modelo, possui informações 

históricas sobre o estado interno do ambiente, porém ele também precisa de alguma espécie 

de informação sobre objetivos que mostre situações desejáveis (RUSSELL; NORVIG, 2013).  

 

Algumas vezes a ação baseada em objetivos é direta, quando o objetivo do agente é satisfeito 

com uma única ação. Porém, em situações mais complexas, uma sequência extensa de ações é 

necessária para atingir o objetivo (RUSSELL; NORVIG, 2013). Neste caso, um plano pode 

ajudar a encontrar uma sequência de ações que possibilite aos agentes alcançarem seus 

objetivos.  

 

Além do estado interno (crenças), o agente baseado em objetivo deve ter um subconjunto de 

estados que satisfaça seus objetivos (meta). Por exemplo, um turista que esteja no Brasil e que 

tenha como objetivo visitar alguns pontos turísticos, os estados são os pontos turísticos 

Brasileiros, a meta é um subconjunto dos pontos turísticos, ou seja, aqueles que o turista 

pretende visitar (GONÇALVES, 2009).  

 

Para que o agente baseado em objetivo possa alcançar seu objetivo, ele necessita de um 

planejamento. Sendo que o planejamento recebe um problema como entrada e utiliza busca 

e/ou lógica para encontrar uma sequência de ações que visa atingir um objetivo. 
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A Figura 2.18 mostra um esquema de como o agente baseado em objetivo monitora o estado 

do mundo, bem como um conjunto de objetivos que o mesmo tenta atingir e a escolha de uma 

ação que levará a realização dos seus objetivos. 

 

Figura 2.18 – Diagrama esquemático de um Agente Reativo baseado em Objetivo 

 

Fonte: Russell e Norvig (2013). 
 

Este tipo de agente não se baseia em regras do tipo condição-ação para a tomada de decisão. 

Neste caso, não há um mapeamento direto das percepções em ações. O agente baseado em 

objetivo envolve considerações do futuro. Isto pode ser observado no rótulo da caixa “qual 

será a aparência do mundo se for executada a ação A”. Assim, se o agente reativo freia 

quando vê as luzes de freio do carro logo a sua frente freando, o agente baseado em objetivo, 

em princípio, poderia ponderar e em vez de frear, reduziria sua velocidade a fim de alcançar o 

objetivo de não atingir outros carros (RUSSEL; NORVIG, 2013). 

 

2.2.2.4 Agente Baseado na Utilidade 

 

Nem sempre os objetivos são suficientes para gerar um comportamento ótimo por parte dos 

agentes. Em relação ao agente motorista, por exemplo, existem muitas sequências de ações 

que o levarão até o destino do passageiro, porém algumas podem ser mais rápidas enquanto 

outras, mais seguras. Desta forma, tendo em vista melhorar o comportamento do agente, uma 

função responsável por mapear um conjunto de estados possíveis com um grau de utilidade 

associado passa a ser considerada, sendo denominada de função utilidade (GONÇALVES, 

2009). A estrutura deste tipo de agente é mostrada na Figura 2.19. 
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Figura 2.19 – Diagrama esquemático de um Agente baseado na Utilidade 

 

Fonte: Russell e Norvig (2013). 
 

Segundo Gonçalves (2009), a função utilidade é importante quando existem vários objetivos 

que o agente deseja alcançar e nenhum deles pode ser atingido com certeza. Neste caso, a 

utilidade deve fornecer um meio pelo qual a probabilidade de sucesso pode ser ponderada em 

relação à importância dos objetivos (RUSSELL; NORVIG, 2013).  

 

Os agentes baseados em utilidade também precisam ficar atentos aos objetivos para executar 

suas ações. Eles realizam um estudo para saber qual é a melhor forma de atingir os objetivos 

que os conduzem a uma boa medida de desempenho. Assim, pode-se dizer que o agente 

baseado em utilidade é uma evolução (extensão) do agente baseado em objetivo. 

 

2.2.3 Ambiente de Tarefa de Agentes  

 

Afirmar que um agente está inserido em um determinado ambiente de tarefa, implica dizer 

que esse agente encontra-se exposto a interações nesse ambiente. Exemplos: um robô numa 

fábrica; um agente de software que negocia na Internet; um instrutor interativo em um 

ambiente virtual de aprendizagem; um agente que analisa imagens de satélite; agente que 

monitora serviços oferecidos aos usuários em uma rede de computadores; etc. As interações 

com o ambiente são essenciais para os agentes, pois permitem alterar o ambiente (modificar o 

estado do ambiente) de forma a obter informações que possam ser úteis ao cumprimento do 

seu objetivo (EL SHHEIBIA, 2001).  
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Um projeto apropriado para uso de agentes inteligentes depende de suas percepções, ações, e 

do ambiente em que se encontram. O ambiente poderá exigir maior complexidade nas 

técnicas de implementação de agentes. Essa complexidade dependerá das características dos 

ambientes de tarefa. 
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3 TRABALHOS CORRELATOS 

 

Este capítulo destina-se a apresentação de trabalhos relacionados aos temas fundamentados no 

capítulo anterior. O objetivo é analisar as representações de conhecimento de tarefa e de 

agentes inteligentes de forma que essas tecnologias possam auxiliar, entre outras coisas, 

profissionais na realização de suas atividades investigativas. 

 

Os trabalhos apresentados a seguir foram encontrados quer através de buscas utilizando 

principalmente o engenho de busca Google Acadêmico quer varrendo as referências dos 

principais trabalhos encontrados, desde que apresentassem maior relação com os principais 

temas desta dissertação. Outras partes dos artigos aqui apresentados foram extraídas através 

da análise de trabalhos produzidos nos principais simpósios da área de sistema de informação, 

como, por exemplo, o Simpósio Brasileiro de Sistema de Informação (SBSI) e também no 

Seminário de Pesquisa em Ontologias no Brasil (ONTOBRÁS). 

 

Foram considerados os trabalhos que tratavam de ontologias de tarefas e agentes, por serem 

estes os principais temas desta dissertação. As análises de tais trabalhos têm o objetivo de 

aumentar o entendimento dos conceitos que fazem parte de uma ontologia de tarefa, assim 

como o entendimento dos conceitos e dos componentes que são imprescindíveis à estrutura 

dos agentes inteligentes. Ressalta-se que outros trabalhos foram pesquisados, mas não foram 

aqui resumidos por não serem atuais ou porque o seu teor estava representado em algum outro 

trabalho selecionado.  

 

A Seção 3.1 apresenta uma modelagem para representação dos aspectos comportamentais de 

tarefas de Martins (2009). A Seção 3.2 apresenta uma aplicação de um metamodelo de 

contexto a uma tarefa de investigação policial de Oliveira, Figueira e Lopes (2012). A Seção 

3.3 mostra uma ontologia de tarefa voltada para serviços inteligentes de informações turísticas 

de Park, Yoon e Kwon (2012). A Seção 3.4 apresenta uma ontologia para representação de 

tarefas colaborativas em sistemas multiagentes de Schmidt (2015). A Seção 3.5 apresenta o 

trabalho de Gonçalves (2009), especificamente a parte que modela as características 

estruturais e comportamentais dos agentes inteligentes. Por fim, a seção 3.6 faz uma análise 

comparativa dos trabalhos relacionados. 
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3.1 E-ONTOUML: PERFIL DE MODELAGEM PARA REPRESENTAÇÃO DE 

ASPECTOS COMPORTAMENTAIS DE TAREFAS 

 

Ao considerar a falta de padronização existente para a organização do conhecimento de tarefa, 

Martins (2009) apresenta E-OntoUML, um perfil de modelagem que permite representar 

aspectos comportamentais das ontologias de tarefas, sendo este baseado na Linguagem de 

Modelagem Unificada (Unified Modeling Language – UML), mais especificamente seu 

Diagrama de Atividades, e na Ontologia de Fundamentação Unificada (Unified Foundational 

Ontology – UFO). 

 

Um dos propósitos deste correlato é facilitar a integração de ontologias de tarefa com 

ontologias de domínio. Sendo assim, a autora decidiu usar os perfis OntoUML (GUIZZARDI, 

2005) e E-OntoUML (MARTINS, 2009) para representação dos aspectos estruturais e 

comportamentais de uma tarefa de locação genérica, respectivamente. 

 

Martins (2009) aponta como problema a ausência de reutilização do aspecto comportamental 

de tarefas na Engenharia de Requisitos. A autora afirma que o conhecimento capturado pela 

ontologia de tarefas é pouco utilizado, decorrendo, sobretudo, da ausência de padrões para a 

sua especificação e de abordagens para a integração com ontologias de domínio e para a sua 

reutilização. Deste modo, o trabalho de Martins mostra como o aspecto comportamental de 

ontologia de tarefas pode ser reutilizado na Engenharia de Requisitos. 

 

Martins (2009) inicia a construção da sua ontologia de tarefa através da visão estrutural. 

Inicialmente, são especificados os conceitos e relacionamentos envolvidos em uma tarefa de 

locação genérica. Em outras palavras, pode-se dizer que primeiramente a autora definiu os 

papéis de conhecimento que entidades do domínio desempenham quando a tarefa é executada. 

A representação dos papéis de conhecimento pode ser vista na Figura 3.1 e é descrita através 

dos principais conceitos e relações envolvidos em uma Tarefa de Locação. 
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Figura 3.1 – Papéis de Conhecimento da Ontologia de Tarefa de Locação 

 

Fonte: Martins (2009). 

 

De acordo com a figura acima, em uma locação, o locador empresta um item ao locatário, 

sendo a locação um conceito que conecta locador, locatário e item. Esses três conceitos 

(locador, locatário e item) são papéis que serão desempenhados por diferentes entidades de 

acordo com o domínio de realização da tarefa. Ainda é possível observar que a locação é 

governada por um contrato composto de cláusulas e um item pode possuir duas fases: 

disponível ou alocado.  

 

A ontologia de tarefa de locação foi desenvolvida de forma independente de domínio. As 

descrições foram feitas através de termos genéricos que descrevem papéis dos objetos e 

agentes que executam a tarefa 

 

Para representação gráfica dos aspectos comportamentais da tarefa de locação (decomposição 

da tarefa em subtarefas e fluxo de controle entre essas subtarefas), a autora utilizou o 

diagrama de atividades9 da UML. 

 

Para modelar a tarefa de locação, Martins (2009) criou duas partições para representação dos 

papéis de conhecimento referentes aos dois principais agentes, quais sejam: o Locador e o 

Locatário. A Figura 3.2 apresenta a representação de duas instâncias chamadas locador e 

locatario que são relativas aos papéis Locador e Locatário, respectivamente, e exibe o fluxo 

de controle, entradas, saídas e agentes que executam a subtarefa ‘Emprestar item’. 

                                                           
9 Um diagrama de atividades é um modelo comportamental que permite entre outras coisas, capturar o fluxo de 

controle, ou seja, a ordem de subtarefas e suas condições de execução (MARTINS, 2009). 
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Figura 3.2 – Decomposição da subtarefa “Emprestar item” 

 

Fonte: Martins (2009). 

 

A Figura 3.2 informa que a subtarefa ‘Emprestar item’ inicia com a identificação dos itens 

disponíveis por parte do locador. Se existirem itens disponíveis o locatário escolhe um item a 

ser locado. Escolhido o item, o próximo passo é estabelecer um contrato que irá reger a 

locação. O locatário deve verificar as cláusulas que são propostas no contrato. Se elas forem 

aceitas pelo locatário, o locador registra o contrato, que se torna vigente, e o item escolhido é 

considerado locado e, portanto, indisponível para outras locações. 

 

A separação do conhecimento de tarefa faz com que a integração dessa ontologia com 

ontologias de domínio seja facilitada. Além disso, o uso da mesma notação para ontologias de 

domínio e o modelo de papéis de conhecimento de tarefa promove uma melhor integração 

desses dois modelos. 

 

A Figura 3.3 mostra a integração da ontologia de tarefa de locação com a ontologia para o 

domínio de livros. Conceitos da ontologia do domínio de livros foram mapeados aos papéis 

de conhecimento da tarefa de locação.  
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Figura 3.3 – Integração da Ontologia de Tarefa de Locação com uma Ontologia de Livros 

 

Fonte: Martins (2009). 

 

Observa-se que o conceito ExemplarItem é uma especialização tanto de Exemplar quanto de 

Item. Desta forma, fica definido que existem exemplares que são itens de locação e outros que 

não são, assim como nem todo item de locação é definido como um exemplar de livro, 

podendo ser outra coisa, como um exemplar de DVD ou um carro. 

 

Martins (2009) destaca que a facilidade dessa integração é proveniente de dois pontos 

principais: (i) a forma como o conhecimento da tarefa foi categorizado em visões estrutural e 

comportamental e (ii) a utilização da mesma notação da ontologia de domínio para a 

representação dos papéis de conhecimento na perspectiva estrutural da ontologia de tarefa. 

 

O trabalho de Martins (2009) mostra que o conhecimento de tarefa pode ser reutilizado mais 

facilmente quando os aspectos estruturais e comportamentais de ontologias de tarefas estão 

representados em modelos separados, mas de forma conectada. 
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A autora ainda demonstra que a separação dos modelos estrutural e comportamental favorece 

a organização do conhecimento e facilita a integração de ontologias de tarefa com ontologias 

de domínio, atingindo, portanto, um dos propósitos do seu trabalho. 

 

3.2 APLICAÇÃO DE UM METAMODELO DE CONTEXTO A UMA TAREFA DE 

INVESTIGAÇÃO POLICIAL 

 

O trabalho de Oliveira, Figueira e Lopes (2012) tem por objetivo aplicar um metamodelo de 

tarefas de investigação policial, integrando conceitos de tarefa de investigação com conceitos 

de um domínio policial e elementos contextuais. 

 

A motivação dos autores para este trabalho é a não trivialidade da integração de ontologias de 

tarefas com contexto. Eles afirmam que o contexto precisa estar associado a alguma entidade, 

tal como um agente ou tarefa para existir. Uma tarefa descreve uma atividade por meio da 

especialização de conceitos introduzidos previamente e os agentes constituem elementos 

autônomos que representam, manipulam e trocam conhecimentos e informações. 

 

Os autores elaboraram um diagrama representando conceitos de tarefa genérica de 

investigação com os conceitos do domínio Policial, que contém termos essenciais a qualquer 

aplicação de investigação policial. Observa-se que os conceitos apresentados na Figura 3.4, 

tais como AgenteInvestigador e PessoaInvestigada, representam os papéis que as entidades do 

domínio (por exemplo, Agente Policial) exercerão ao executar a tarefa.  

 

Figura 3.4 – Diagrama da Tarefa Investigação Policial 

 

Fonte: Oliveira, Figueira e Lopes (2012). 

 

Na Figura 3.4, os autores definiram AgenteInvestigador como sendo uma especialização tanto 

de Agente Policial quanto de Investigador. Além disso, o conceito Investigado foi 



55 

 

representado por mais de um conceito presente no domínio policial, neste caso, 

PessoaInvestigada e BemInvestigado. 

 

O próximo passo deu-se através da construção de um diagrama contendo a tarefa investigação 

policial, levando em consideração o conhecimento de contexto (vide Figura 3.5). Neste 

momento, BemInvestigado e PessoaInvestigada são estereotipadas como entidades 

contextuais10. 

 

            Figura 3.5 – Diagrama de Tarefa com Contexto a partir de um Bem Investigado 

 

            Fonte: Oliveira, Figueira e Lopes (2012). 

 

Para ou autores, BemInvestigado é relevante para o ‘foco’ onde um agente investigador faz 

uma investigação a partir de um bem de uma pessoa investigada. Eles afirmam que ‘foco’ é 

uma tarefa executada por um agente (pessoa ou software), devendo considerar elementos 

contextuais importantes. Assim, o conceito FOCO, neste exemplo, é uma composição de 

AgenteInvestigador com Tarefa, associado a BemInvestigado. 

 

Com base no diagrama da Figura 3.5, o conceito AgenteInvestigador está associado ao 

conceito PAPEL significando que um agente que faz investigação representa uma função 

(Investigador) associada ao ‘foco’.  

 

Ao se considerar outro foco, neste caso, um agente investigador que investiga uma pessoa, a 

tarefa ainda é a mesma e o agente exerce o mesmo papel, porém o conceito FOCO deve ser 

                                                           
10 Uma entidade contextual representa as entidades do modelo da aplicação que devem ser consideradas para 

propósitos de manipulação das informações contextuais. Uma entidade contextual é caracterizada por, pelo 

menos, um elemento contextual. Um elemento contextual representa uma propriedade usada para caracterizar 

uma entidade contextual (VIEIRA, 2008). 
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associado à entidade contextual PessoaInvestigada (OLIVEIRA; FIGUEIRA; LOPES, 2012). 

A Figura 3.6 ilustra o conceito FOCO relacionado ao conceito PessoaInvestigada. 

 

Figura 3.6 – Diagrama de Tarefa com Contexto a partir de uma Pessoa Investigada 

 

Fonte: Oliveira, Figueira e Lopes (2012). 

 

O trabalho de Oliveira, Figueira e Lopes (2012) representou uma tarefa investigação policial 

elaborada com base no perfil UML proposto por Martins (2009), combinada ao metamodelo 

de contexto proposto por Vieira (2008), resultando, num diagrama que representa 

conhecimento de tarefa com contexto. 

 

3.3 MODELO DE TAREFA E ONTOLOGIA DE TAREFA PARA SERVIÇOS 

INTELIGENTES DE INFORMAÇÕES TURÍSTICAS 

 

O trabalho de Park, Yoon e Kwon (2012) apresenta um modelo de tarefa baseado nas 

necessidades e atividades de viajantes, uma ontologia de tarefa que mostra conceitos 

referentes a atividades desses viajantes, suas relações e propriedades e, ainda, um sistema 

inteligente de informações turísticas capaz de consultar instâncias dessa ontologia tarefa. 

 

A motivação dos autores originou-se a partir de dois aspectos: (i) o turismo tornou-se um 

negócio altamente competitivo em todo o mundo e sua vantagem competitiva está cada vez 

mais impulsionada pelos avanços e inovações da tecnologia da informação; (ii) poucos 

estudos têm sido realizados a partir da perspectiva de serviços turísticos específicos para 

tarefas genéricas de viajantes (turistas). 

 

Para captura das tarefas genéricas e construção do modelo de tarefa, os autores investigaram 

as necessidades de diversos elementos representados por viajantes (turistas) como, por 
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exemplo, tipo de acomodação, comida, hospedagem, etc. De posse destas necessidades, eles 

introduziram conceitos para um domínio de informações turísticas os quais podem ser vistos 

na Figura 3.7. 

Figura 3.7 – Parte dos conceitos de um Domínio de Informações Turísticas 

 
Fonte: Park, Yoon e Kwon (2012). 

 

Os conceitos apresentados na Figura 3.6 são compostos por classes referentes ao domínio de 

informações turísticas: Alojamento (Accommodation), Atrações (Attraction), Entretenimento 

(Entertainment), Festival/Evento (Festival/Event), Alimentação (Food), História/Cultura 

(History/Culture), Localização (Location), Tempo (Weather), Compras (Shopping) e 

Transporte (Transportation).  

 

Após a definição destas classes, os autores definiram relacionamentos e propriedades 

referentes a cada uma delas. A Figura 3.8 ilustra esquematicamente as relações e propriedades 

entre as instâncias da classe Acomodação (Alojamento) e as instâncias da classe Localização. 

A elipse representa as classes e o losango, as instâncias. Assim, ‘LOTTE Hotel Busan’ é uma 

instância de Five-Star Hotel que se relaciona com a classe Localização (Location). 

Figura 3.8 – Relações e propriedades entre instâncias das classes Acomodação e Localização 

 
Fonte: Park, Yoon e Kwon (2012). 
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Para definição das tarefas e suas subtarefas os autores pesquisaram atividades de vários 

turistas antes e durante uma viagem. Eles chegaram à conclusão de que, geralmente, os 

turistas antes de uma viagem desejam informações referentes a transportes (avião, trem, 

ônibus), às despesas de viagem, ao clima, etc. Durante a viagem, eles querem saber 

informações do local como, por exemplo, um restaurante que esteja próximo ao seu 

alojamento, o preço de um bilhete para algum evento, entre outras coisas. 

 

Diante destas informações, foi possível definir as tarefas genéricas e suas respectivas 

subtarefas para o domínio de serviços de informações turísticas. O Quadro 3.1 mostra alguns 

conceitos básicos, representados pelos substantivos Acomodação (Alojamento), Transporte, 

Informação, Compras, entre outros, e alguns verbos referentes às atividades dos viajantes para 

cada conceito definido.  

Quadro 3.1 – Conceitos e suas atividades de acordo com as necessidades dos viajantes 

 

        Fonte: Park, Yoon e Kwon (2012). 

 

Neste trabalho, verifica-se que a junção de um conceito (substantivo) mais um verbo 

(atividade) gera uma tarefa, por exemplo, ‘Pesquisar Acomodação’. Para esta tarefa, 

subtarefas também podem ser geradas através da junção de um verbo (atividade) com algum 

objeto que pode ser representado através uma instância, por exemplo, “Buscar Hotel”, 

“Comparar Preço”, etc. Os autores destacam que os objetos são usados a partir de conceitos 

ou instâncias da ontologia de domínio. 

 

Desta forma, o Quadro 3.2 mostra as tarefas (Tasks) e algumas subtarefas (Sub-Tasks) 

referentes ao conceito Acomodação. Nesta tabela, as palavras entre parênteses representam 

objetos (Objects) que podem ser utilizados pelas tarefas. Além disso, observa-se a presença de 

algumas preposições como From (de), To (para), etc. que podem ser utilizadas como 

conectores entre os objetos. 
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     Quadro 3.2 – Tarefas e subtarefas com objetos para o conceito Acomodação 

 

     Fonte: Park, Yoon e Kwon (2012). 

 

Com a definição das atividades e dos objetos para o domínio em questão, os autores definiram 

regras (vide Figura 3.9) para construção das tarefas. 

Figura 3.9 – Regras para Definição das Tarefas 

 

Fonte: Park, Yoon e Kwon (2012). 

 

Na Figura 3.9, os termos dentro das tags < > representam conceitos semânticos das tarefas. 

Aqueles dentro das chaves { } representam as instâncias de seus conceitos. Os que estão entre 

aspas simples ‘ ’ representam Strings. Quando os termos estiverem colocados dentro de 

colchetes [ ] seu uso passa ser opcional.  

 

De acordo com as regras apresentadas na Figura 3.9, se um turista deseja pesquisar um 

determinado restaurante, perto de uma determinada localização e fazer uma reserva movendo-

se para lá (local do restaurante), então as subtarefas mais específicas podem ser geradas 

usando as regras definidas com os seguintes verbos e objetos: {Search} <Restaurant> nearby 

{XYZ Hotel} at {XYZ Beach}, {Reserve}{Donbo-Jung} at {7 PM}, {Move} by {taxi} from 

{Here} to {Donbo-Jung}. 
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Para o sistema de serviços inteligentes de informações turísticas, os autores desenvolveram 

um menu orientado à tarefa que permite aos usuários procurar por serviços baseados em “o 

que eles desejam fazer”. A construção desse menu é baseada na ontologia tarefa proposta, que 

suporta a descrição das atividades dos usuários, tais como a execução de tarefas e a resolução 

de problemas encontrado durante a tarefa.  

 

A arquitetura deste sistema pode ser vista na Figura 3.10. Ela consiste de dois subsistemas 

principais, identificados por Task-oriented Menu Service (TMS) (ou serviço de menu 

orientado a tarefa) e Tourist Content Service (TCS) (ou serviço de conteúdo turístico).  

Figura 3.10 – Arquitetura do Sistema de Serviços de Informações Turísticas 

 

Fonte: Park, Yoon e Kwon (2012). 

 

O serviço de menu orientado a tarefa mantém a ontologia tarefa, gera o menu de tarefas com 

as tarefas dos viajantes e utiliza as ontologias de tarefa e de domínio para os serviços 

inteligentes de informações turísticas.  

 

O serviço de conteúdo turístico é usado para manter a ontologia de domínio para o domínio 

turístico e o sistema de banco de dados. 

 

Neste trabalho, Park, Yoon e Kwon (2012) introduziram um modelo de tarefa, com base em 

perspectivas dos viajantes, verificando necessidades e atividades de viagem, além de uma 

ontologia tarefa que usa o modelo de tarefa para os serviços inteligentes de informação 

turística.  
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Além da ontologia de tarefa, eles propuseram um sistema inteligente de informações turísticas 

que utiliza tanto a ontologia de tarefa para serviços de informações turísticas quanto a 

ontologia de domínio turístico. Desta forma, o sistema pode fornecer um menu de tarefas 

orientadas para serviços inteligentes de informação turística, utilizando conceitos, instâncias, 

propriedades e relações de ontologia de tarefa e também os da ontologia de domínio, para as 

necessidades e atividades de diversos viajantes.  

 

3.4 ONTOLOGIA PARA REPRESENTAÇÃO DE TAREFAS COLABORATIVAS EM 

SISTEMAS MULTIAGENTES 

 

Schmidt (2015) desenvolveu uma ontologia para representar o conhecimento a respeito de 

tarefas colaborativas a serem executadas por um grupo de pessoas. A autora relata como 

problema a falta de suporte sobre o raciocínio de tarefas colaborativas, mais especificamente 

nos casos de reconhecimento, alocação e negociação de tarefas baseada em argumentação. 

 

Deste modo, a ontologia desenvolvida por Schmidt (2015) é utilizada para prover o 

conhecimento a respeito de tarefas que são executadas por um grupo colaborativo, além de 

fornecer subsídios para que uma aplicação multiagente possa raciocinar sobre as tarefas do 

grupo, principalmente quando as tarefas precisam ser negociadas e realocadas. 

 

A metodologia utilizada no desenvolvimento dessa ontologia segue o Método 101 (NOY; 

MCGUINESS, 2001). Ademais, Schmidt (2015) leva em consideração o domínio da 

representação de tarefas colaborativas para apoiar pessoas com problemas de saúde que vivem 

sozinhas. O escopo da ontologia abrange a representação de tarefas diárias relacionadas ao 

cuidado da pessoa com problemas de saúde e suas respectivas características como 

localização, tarefas, propósito, intervalo de tempo, objeto e pessoas. Pode-se dizer que esse 

trabalho representa o conhecimento de onde e quando as tarefas podem ocorrer, quem é 

responsável e quais as particularidades das mesmas. 

 

Segundo a autora, tarefas colaborativas possuem limitações com relação à localização, tempo 

e habilidades que os membros do grupo devem ter para executá-las. Assim, uma tarefa que é 

executada por um grupo de pessoas possui restrições a respeito de quem pode executá-las, 

quais as localizações previstas e quais os horários em que as mesmas devem ocorrer.  
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Enfatiza-se, ainda, que os integrantes do grupo estão sujeitos a obstáculos que podem causar 

interrupções no curso da execução das tarefas previamente organizadas e, para tanto, são 

necessárias ações tais como realocação em termos de horários ou substituição de responsável.  

 

Neste aspecto, a ontologia de tarefas desenvolvida representa o conhecimento a respeito de 

restrições envolvidas com a execução das tarefas pelo grupo, com o objetivo de fornecer 

informações para que a aplicação multiagente possa apoiar o grupo para que todas as 

atividades sejam concluídas com sucesso. A Figura 3.11 mostra uma visão geral da ontologia 

de tarefa proposta por Schmidt (2015) e também apresenta parte da taxonomia (hierarquia de 

classes) de conceitos que especializam uma tarefa. 

 

      Figura 3.11 – a) Visão geral da ontologia de tarefas colaborativas. b) Fragmento da taxonomia de conceitos 

 

      Fonte: Schmidt (2015). 

 

Schmidth (2015) identificou tarefas que podem ser executadas diretamente e outras que 

precisam ser decompostas em subtarefas para que sejam executadas. Desta forma, observa-se 

que a autora seguiu Tran e Tsuji (2007) em relação à classificação de tarefas, categorizando-a 

em tarefa simples (SimpleTask) ou tarefa composta (CompositeTask).  

 

Destaca-se que a tarefa simples equivale a uma tarefa que pode ser executada diretamente, 

enquanto que a tarefa composta é equivalente a uma instância de tarefa que se relaciona com 

outra instância de tarefa através da propriedade has-subtask.  

 

Ainda em relação à Figura 3.11 b), é possível perceber que o conceito TaskStep corresponde a 

uma especialização do conceito Task que é utilizado para a definição da biblioteca de planos 

da aplicação. Além disso, como uma tarefa possui restrições, a autora criou o conceito 
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RestrictedTask e o especializou em três tipos de restrições: (i) de agente (RestrictedAgent), (ii) 

de localização (RestrictedLocation) e (iii) de tempo (RestrictedTime). 

 

As restrições de agente, por exemplo, podem ser usadas para definir características que 

agentes devem possuir para executar determinadas tarefas. Por exemplo, o conceito AdultTask 

é utilizado para restringir as tarefas que podem ser executadas somente por adultos, tal como 

dirigir um carro. O conceito CarerTask restringe as tarefas que devem ser executadas 

exclusivamente por instâncias de pessoa que possuem o papel de cuidador. O conceito 

FamilyMemberTask caracteriza tarefas que podem ser executadas unicamente por membros 

do grupo familiar.  

 

O Quadro 3.3 apresenta as principais propriedades que relacionam o conceito Task a outras 

informações importantes tais como: Location, Person, Object, TaskPurpose, TimeInterval e 

Feature para caracterizar uma tarefa. 

Quadro 3.3 – Domínio e imagem das propriedades relacionadas ao conceito Task 

 

Fonte: Schmidt (2015). 

 

A ontologia apresentada por Schmidt (2015) foi desenvolvida para ser aplicada em um 

framework multiagente que permite consultas e inferências sobre as tarefas desse ambiente 

multiagente. Ela provê conhecimento para o reconhecimento de planos, negociação e 

realocação de tarefas.  

 

Essa ontologia foi modelada com um nível de abstração, permitindo que a mesma seja 

reutilizada por outros aplicativos que tenham como foco a representação de tarefas 

colaborativas. 
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3.5 PROPRIEDADES ESTRUTURAIS E COMPORTAMENTAIS DE AGENTES 

INTELIGENTES  

 

Gonçalves (2009) descreve como problema a necessidade de uma linguagem de modelagem 

que seja capaz de modelar os diversos tipos de agentes inteligentes definidos por Russell e 

Norvig (2013). O autor afirma que a modelagem desses agentes se faz importante dada a 

necessidade de desenvolver diferentes sistemas multiagentes onde os agentes com diferentes 

características e propriedades possam interagir. 

 

O trabalho de Gonçalves (2009) propõe uma extensão da Linguagem de Modelagem para 

Sistemas Multiagentes (MAS-ML) de Silva (2004), modelando quer aspectos estruturais quer 

aspectos comportamentais dos tipos de agentes definidos por Russell e Norvig (2013). 

 

Gonçalves (2009) começa a modelagem enfatizando a percepção do agente. As percepções do 

agente inteligente estão representadas na Figura 3.12 através do estereótipo11 <<perceives>>. 

Após o estereótipo, o nome dado à percepção do agente é definido e, em seguida, uma lista de 

percepções deve ser representada como uma restrição.  

 

        Figura 3.12 – Representação para percepção de Agentes Inteligentes 

 

        Fonte: Gonçalves (2009). 

 

Para ilustrar cada tipo de agente graficamente, Gonçalves (2009) adaptou a notação utilizada 

nos diagramas estáticos da linguagem MAS-ML de Silva (2004) e representou cada tipo de 

agente em uma estrutura com três compartimentos separados por linhas horizontais (ver 

Figura 3.13). O compartimento superior identifica o tipo de agente, o compartimento 

intermediário agrupa as características estruturais e o compartimento inferior agrupa as 

características comportamentais. 

 

A Figura 3.13 ilustra a representação gráfica do Agente Reativo Simples. Este agente não 

possui objetivo definido nem base de conhecimento. Por isso, o compartimento que representa 

                                                           
11 Um estereótipo é um dos mecanismos de extensão da UML, que permite que um desenvolvedor crie uma nova 

categoria de elementos. A nova categoria pode definir propriedades ou maneiras de utilização específicas, 

geralmente ligadas a um domínio em particular, que são associadas automaticamente ao elemento que recebe o 

estereótipo. Por exemplo, extensões da UML para aplicações Web pode incluir estereótipos relacionados com a 

plataforma Web, como <<screen>> para telas, <<input form>> para formulários, etc. (CONALLEN, 2002). 
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as características estruturais encontra-se vazio. Porém, as características comportamentais 

estão representadas através do estereótipo <<perceives>>, destacando que ações desse tipo de 

agente são guiadas por regras condição-ação. 

 

      Figura 3.13 – Representação do Agente Reativo Simples 

 

      Fonte: Gonçalves (2009). 

 

A estrutura do Agente Reativo baseado em Modelo é bem similar à estrutura do agente reativo 

simples (vide Figura 3.14). Porém, ele possui um estado interno definido como crenças. Estas 

fazem parte da estrutura deste tipo de agente. Portanto, elas representam as características 

estruturais e por isso podem ser vistas no compartimento intermediário através do estereótipo 

<<belief>>. No compartimento inferior, encontram-se as características comportamentais 

como as percepções, as ações guiadas por regras condição-ação e a função de atualização das 

crenças do agente, representada pelo estereótipo <<next-function>>. 

 

          Figura 3.14 – Representação do Agente Reativo baseado em Modelo 

 

          Fonte: Gonçalves (2009). 

 

A função-próximo (next-function) tem como finalidade atualizar as crenças do agente. Desta 

forma, esta função recebe a crença e a percepção atual e retorna uma nova crença atualizada, 

ou seja, um novo estado interno. Esse novo estado interno é utilizado para selecionar a 

próxima ação. 

 

Gonçalves (2009) representa a estrutura do agente baseado em objetivo da seguinte forma: a 

lista de objetivos e as crenças como características estruturais. Por sua vez, as percepções, 
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função próximo, função de formulação do objetivo (formulate-goal-function), função de 

formulação do problema (formulate-problem-function), lista de ações e planejamento são 

representadas através das características comportamentais (vide Figura 3.15). 

 

Figura 3.15 – Representação do Agente baseado em Objetivo 

 

 

Fonte: Gonçalves (2009). 

 

Para Gonçalves (2009), as funções próximo, formulação de objetivo e formulação de 

problema podem ser descritas como ações. Sendo representadas por suas pré-condições { }, 

seguidas do respectivo estereótipo, sua assinatura (nome) e uma lista de pós-condições { }. 

 

O planejamento do agente é representado na estrutura do agente através do estereótipo 

<<planning>> seguido do nome do planejamento e associado a um objetivo. O planejamento 

é realizado com base nas ações disponíveis na lista de ações, no intuito de criar uma sequência 

de ações (plano). 

 

A estrutura do agente baseado em utilidade é a mesma do agente baseado em objetivo, porém 

é adicionado o elemento função utilidade (utility-function) às características comportamentais 

deste tipo de agente. A Figura 3.16 mostra a representação do Agente baseado em Utilidade. 
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Figura 3.16 – Representação do Agente baseado em Utilidade 

 

           Fonte: Gonçalves (2009). 

 

A função utilidade busca melhorar o comportamento do agente, mapeando um estado (ou 

conjunto de estados) possível com um grau de utilidade associado. 

 

O trabalho de Gonçalves (2009), dentre outros aspectos, destaca os componentes estruturais e 

comportamentais dos agentes inteligentes, de forma a especificar os elementos de projeto 

necessários a apoiar a modelagem de sistemas multiagentes. 

 

3.6 ANÁLISE COMPARATIVA DOS TRABALHOS RELACIONADOS 

 

Para a realização da análise comparativa entre os trabalhos relacionados seis tópicos foram 

abordados, a saber: (i) ontologia de domínio; (ii) ontologia de tarefa; (iii) tarefas de 

investigação; (iv) agentes inteligentes (v); visão estrutural e (v) visão comportamental. O 

Quadro 3.4 apresenta os tópicos que serviram de comparação com a proposta desta 

dissertação. 

Quadro 3.4 – Análise comparativa entre a solução proposta e os trabalhos relacionados 

Trabalho/Tópicos Ontologia de 

Domínio 

Ontologia 

de Tarefas 

Tarefas de 

Investigação 

Agentes 

Inteligentes 

Visão 

Estrutural 

Visão 

Comportamental 

(1) Martins (2009) X X   X X 

(2) Oliveira, Figueira 

e Lopes. (2012) 
X X X  X  

(3) Park, Yoon, e 

Kwon (2012) 
X X  X X  

(4) Schmidt (2015) X X  X X  

(5) Gonçalves (2009) X   X X X 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 
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A análise comparativa dos cinco trabalhos apresentados no Quadro 3.4 reflete que todos os 

trabalhos correlatos representam conhecimento sobre um determinado domínio. Pode-se 

verificar que o trabalho (1) apesar de destacar basicamente ontologia de tarefas genéricas de 

locação, mostra a integração desta com uma ontologia para o domínio de livros. O trabalho 

(2) aborda o domínio policial. O trabalho (3) aborda o domínio de serviços turístico. O 

trabalho (4) aborda o domínio de tarefas colaborativas que tem como objetivo apoiar pessoas 

com problemas de saúde que vivem sozinhas. O trabalho (5) aborda o domínio referente aos 

agentes inteligentes.  

 

Em relação ao conhecimento de tarefas, este pode ser observado nos trabalhos de (1), (2), (3) 

e (4). Especializando o conhecimento de tarefas para tarefas de investigação, pode-se observar 

que apenas (2) aborda essa temática. O trabalho (1) e (2) são as principais fontes de inspiração 

desta dissertação. 

 

O conhecimento de agentes inteligentes pode ser verificado em (3), (4) e (5). Entretanto, 

destaca-se que em (3) e (4) não há um aprofundamento do conhecimento de agentes 

inteligentes. Esses trabalhos desenvolveram uma ontologia de tarefa para ser aplicada em 

sistemas multiagentes já existentes. Sendo assim, o foco de (3) e (4) é o desenvolvimento da 

ontologia de tarefa e não os agentes inteligentes em si. Por sua vez, o trabalho (5) realiza um 

estudo aprofundado sobre os agentes inteligentes. 

 

Todos os trabalhos correlatos utilizam a visão estrutural para representar algum tipo de 

conhecimento. Todavia, ao se comparar a visão estrutural com a visão comportamental, 

percebe-se que a visão comportamental não é tão trivial quanto à visão estrutural. A visão 

comportamental pode ser verificada nos trabalhos (1) e (5). 
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4 ONTOLOGIA DE TAREFA DE INVESTIGAÇÃO PARA USO DE AGENTES 

INTELIGENTES 

 

Este capítulo aborda as fases de construção da ontologia de tarefa proposta. O mesmo 

encontra-se dividido em seis seções. A primeira seção descreve os passos de construção da 

ontologia proposta. A segunda seção mostra a visão estrutural dos conceitos e 

relacionamentos envolvidos em uma tarefa de investigação para uso de agentes inteligentes. 

Esta seção foi organizada em três subseções: (a) representação da tarefa de investigação, (b) 

representação de agentes inteligentes e (c) integração da tarefa de investigação com agentes 

inteligentes. A terceira seção apresenta a implementação dos aspectos estruturais da tarefa de 

investigação para uso de agentes. A quarta seção descreve a visão comportamental, ou seja, 

especifica a decomposição das tarefas de investigação e seu fluxo de controle. A quinta seção 

exemplifica os modelos estrutural e comportamental de um agente reativo baseado em 

modelo. Por fim, a sexta seção, intitulada de considerações finais, sumariza os aspectos 

principais definidos nesta proposta. 

 

4.1 PASSOS SEGUIDOS NA CONSTRUÇÃO DA ONTOLOGIA PROPOSTA 

 

Segundo Guizzardi (2000), uma abordagem sistemática para construção de ontologia faz-se 

necessária quando se deseja transformá-la em uma verdadeira disciplina de engenharia. 

Diante desta afirmação, a ontologia proposta nesta dissertação baseou-se nos sete passos do 

Método 101 de Noy e Mcguinnes (2001). Porém, nem todos os passos foram seguidos na 

íntegra. Alguns foram adaptados e ademais um novo passo foi inserido.  

 

Este método foi escolhido por apresentar de forma bastante clara e simplificada como uma 

ontologia deve ser desenvolvida, identificando passo-a-passo cada componente da ontologia 

criada. Além disso, o Método 101 é compatível com o editor de ontologias Protégé, haja vista 

que seus os autores estiveram envolvidos no desenvolvimento desta ferramenta. 

 

O Método 101 representa um guia simples baseado num processo iterativo que ajuda os 

desenvolvedores (mesmo que não sejam especialistas em Engenharia de Ontologias) a criarem 

uma ontologia (SOUZA et al, 2008). Para criar a ontologia de tarefa de investigação para uso 

de agentes inteligentes, além de seguir os passos definidos pelo Método 101, as seguintes 
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ferramentas foram utilizadas: Astah, para criação dos diagramas de classes, de atividades e de 

casos de uso da UML; e o Protégé para edição da ontologia proposta.  

 

O Método 101 para a construção da ontologia proposta iniciou-se através da determinação do 

domínio e do escopo da citada ontologia (Passo 1). Nesta etapa, considerou-se como domínio 

um ambiente investigativo e como escopo a representação de tarefas investigativas executadas 

por agentes inteligentes, que responde as seguintes questões de competência:  

a) Quais são os investigadores e investigados de uma dada investigação? 

b) Em qual investigação atua um dado investigador?  

c) De que se compõe um agente inteligente?  

d) Quais os tipos de agentes inteligentes existentes? 

e) Onde os agentes inteligentes habitam? 

f) Que papéis os agentes inteligentes exercem? 

g) Quais são os objetos utilizados em uma dada investigação? 

h) Quais são as subtarefas da tarefa de investigação? 

 

Os passos 2 e 3 (reutilização de ontologias e enumeração de termos, respectivamente) 

correspondem a um refinamento (espelhamento) de ontologias presentes em trabalhos 

correlatos, mais especificamente nos trabalhos de Oliveira, Figueira e Lopes (2012), 

Gonçalves (2009) e Martins (2009). Além disso, foram inseridos outros conceitos 

considerados relevantes (específicos) para representar o conhecimento de tarefa de 

investigação para uso de agentes inteligentes. 

 

O passo seguinte deu-se com a definição das classes e sua hierarquia (Passo 4 do Método 101) 

e com a definição das propriedades que permitem o inter-relacionamento entre classes (Passo 

5 do Método 101). Em seguida, algumas características das propriedades foram definidas 

(Passo 6 do Método 101). A criação de instâncias da ontologia de tarefa proposta (Passo 7 do 

Método 101) foi realizada a seguir. Por fim, foi inserido um novo passo, o qual não faz parte 

do Método 101, mas é de grande importância para o entendimento da ontologia criada, qual 

seja: a geração de consultas que responde as questões de competências definidas 

anteriormente. Neste caso, as consultas foram geradas para mostrar informações a respeito do 

ambiente investigativo, das tarefas de investigação e dos agentes que as executam. 

 

 



71 

 

4.2 VISÃO ESTRUTURAL DA TAREFA DE INVESTIGAÇÃO 

 

O aspecto estrutural de uma ontologia de tarefa envolve os papéis de conhecimento que 

determinadas entidades do domínio desempenham quando uma tarefa é executada. Esses 

papéis referem-se aos conceitos e relacionamentos definidos por uma ontologia.  

 

Esta visão foi construída considerando a reutilização de ontologias propostas elencadas no 

capítulo de trabalhos relacionados e na observação de conceitos comuns utilizados em 

ontologias de tarefas, além de outros específicos tais como planejamento, coleta e análise que 

se destinam especificamente à tarefa de investigação.  

 

Desta forma, optou-se pela modelagem de uma ontologia que contemple termos abordados 

nos trabalhos relacionados, além da inclusão de termos específicos para representar o 

conhecimento necessário à tarefa de investigação para uso de agentes inteligentes. 

 

A construção da ontologia contém a definição das classes que representam os papéis de 

conhecimento quando uma tarefa de investigação é executada.  

 

4.2.1 Representação da Tarefa de Investigação 

 

A tarefa ‘investigar’ é uma tarefa genérica e pode ser aplicada em diversos domínios. Por 

exemplo, na área médica, médicos podem investigar pacientes; na área educacional, 

professores podem investigar aspectos cognitivos de alunos; na área policial, policiais podem 

investigar assassinatos; na área empresarial, auditores podem investigar balanço patrimonial 

de empresas, entre outros.  

 

Seguindo essa linha de raciocínio, pode-se dizer que uma tarefa de investigação é composta 

por agentes investigadores e por coisas (bens, pessoas, documentos, acontecimentos, etc.) que 

serão investigadas. 

 

Sendo assim, a proposta para representação específica da tarefa de investigação espelha-se no 

trabalho de Oliveira, Figueira e Lopes (2012). Entretanto, dentre os conceitos apresentados 

por esses autores, alguns foram considerados na íntegra, outros sofreram alterações em sua 

funcionalidade, outros excluídos e alguns novos conceitos inseridos. 
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Os conceitos Investigação, Investigador, Investigado, AgenteInvestigador, BemInvestigado, 

PessoaInvestigada, OrdemDeInvestigação e Tarefa foram considerados na íntegra. Estes são 

termos que podem ser utilizados em uma tarefa de investigação que independem do domínio 

da aplicação (vide Figura 4.1). O termo Papel sofreu alteração em sua funcionalidade, sendo 

agora identificado por PapeldeAgente, mas sua relação foi mantida.  

           Figura 4.1 – Papéis de Conhecimento de uma Tarefa de Investigação 

 

           Fonte: Oliveira, Figueira e Lopes. (2012). 

 

Assim, pode-se dizer que em toda investigação há a presença de investigadores e 

investigados. Em outras palavras, pode-se afirmar que uma investigação pode ter diversos 

investigadores e diversos investigados. Investigador e Investigado representam os papéis de 

conhecimento que entidades do domínio exercerão ao executar uma tarefa de investigação. 

AgenteInvestigador é uma especialização de Investigador e BemInvestigado e 

PessoaInvestigada são especializações de Investigado. Ademais, um agente investigador pode 

exercer (desempenhar) um ou mais papéis. 

 

No trabalho de Oliveira, Figueira e Lopes (2012), observa-se a utilização do termo 

OrdemDeInvestigação. Este conceito informa que a realização das tarefas de investigação 

deve obedecer a uma ordem determinada. Porém, nesta dissertação, a ordem de investigação 

estabelece a sequência das ações e também suas condições de execução, ou seja, o fluxo de 

controle entre as tarefas, como será apresentado adiante. 

 

Como a representação do conhecimento de tarefas envolve a decomposição da tarefa em 

subtarefas, o conceito Subtarefa foi criado e será adicionado ao modelo, sendo integrado 

através do conceito Tarefa. A Figura 4.2 informa que toda Tarefa é composta de uma ou mais 

Subtarefa. 
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      Figura 4.2 – Representação do Conceito Subtarefa 

 

      Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Em relação às subtarefas da tarefa de investigação, foram consideradas as subtarefas Planejar, 

Coletar e Analisar como subtarefas da tarefa investigação12. Além disso, uma subtarefa 

normalmente possui restrições em relação ao tempo de execução, ou seja, as restrições de 

tempo especificam o intervalo de tempo para execução de uma tarefa (SCHMIDT, 2015). 

Deste modo, o conceito TempoDeExecucao foi criado e associado ao conceito Subtarefa. A 

Figura 4.3 ilustra a representação destes conceitos. 

Figura 4.3 – Representação das Subtarefas da Tarefa de Investigação 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Na Figura 4.3, Planejar, Coletar e Analisar são especializações de Subtarefa. Nesta 

representação, optou-se pela utilização de verbos como forma de definir as ações que os 

agentes executarão em uma tarefa de investigação. 

 

Conforme Van Welie, Van Der Veer e Eliëns (1998), alguns objetos são necessários para que 

uma tarefa seja executada. Os computadores, por exemplo, são objetos normalmente 

utilizados pelos agentes durante a execução de uma determinada tarefa. Desta forma, pode-se 

dizer que um agente investigador usa um ou mais objetos enquanto realiza uma tarefa de 

investigação. Em outras palavras, diz-se que os objetos são usados pelos agentes. Além do 

mais, os objetos também podem representar papéis. Um papel de objeto, segundo Silva 

(2004), limita as informações e o comportamento que outras classes podem ter ao acessá-lo. A 

                                                           
12 Esta consideração está baseada conforme informações concedidas pela Escola Penitenciária de Pernambuco 

Professor Ruy da Costa Antunes, no curso de Formação de Agentes Penitenciários, disciplina Investigação, cuja 

apostila encontra-se disponibilizada no Anexo A, itens 1, 2 e 3 da seção ‘Etapas da Investigação’. Apesar do 

material concedido tratar-se exclusivamente do domínio policial, os conceitos planejamento, coleta e análise 

podem ser aplicados em qualquer ambiente investigativo. 
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Figura 4.4 ilustra o relacionamento entre os conceitos AgenteInvestigador, Objeto e 

PapelDeObjeto. 

       Figura 4.4 – Representação dos Conceitos AgenteInvestigador, Objeto e PapelDeObjeto 

 

       Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

O conceito Papel de Objeto foi criado para restringir o comportamento de um objeto. 

Conforme dito, outras classes podem sofrer limitações de uso em relação a determinados 

objetos. Por exemplo, um objeto do tipo ‘Computador’, quando representado pelo 

PapelDeObjeto ‘Servidor Web’, será definido como o objeto que responde pelo serviço 

WWW (World Wide Web), ou seja, o ‘Servidor Web’ atenderá as solicitações via protocolo 

HTTP (Hyper Text Transfer Protocol), retornando páginas HTML. 

 

Em relação ao trabalho de Oliveira, Figueira e Lopes (2012), os conceitos Agente Policial e 

Foco foram excluídos. O primeiro por referir-se a um domínio específico, como o domínio 

policial. Neste caso, não haveria motivo para mantê-lo, visto que o objetivo dessa proposta é a 

representação de tarefas de investigação que possam ser aplicadas em diferentes domínios. O 

segundo, porque a proposta apresentada não utiliza elementos contextuais, conforme 

delimitação descrita na Seção 1.4. 

 

A Figura 4.5 mostra os construtores da tarefa de investigação após as modificações propostas 

em parágrafos anteriores. Os que estão como o fundo branco são os construtores definidos no 

trabalho de Oliveira, Figueira e Lopes (2012). Os que estão com o fundo amarelo são novos 

construtores inseridos na tarefa de investigação e aquele que está com o fundo cinza é o 

construtor que sofreu alteração na sua funcionalidade.  
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Figura 4.5 – Visão Estrutural da Tarefa de Investigação 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

4.2.2 Representação de Agentes Inteligentes 

 

A representação dos conceitos e relacionamentos referentes aos agentes inteligentes está 

baseada na teoria de Russell e Norvig (2013) e também nos trabalhos de Silva (2004) e 

Gonçalves (2009). 

 

Os principais tipos de agentes definidos por Russell e Norvig (2013) são: (i) agentes reativos 

simples, (ii) agentes reativos baseados em modelos, (iii) agentes baseados em objetivos e (iv) 

agentes baseados em utilidade. 

 

Todos os agentes, independente do seu tipo, compõe-se de sensores e atuadores. Alem disso, 

todos eles executam ações tendo como base as suas percepções sobre um determinado 

ambiente. 

 

Conforme dito na fundamentação teórica, item 2.2.2.1, os agentes reativos simples não 

possuem crenças e suas ações são selecionadas com base em regras condição-ação. Os 

agentes reativos baseados em modelo (ou conhecimento) tem estrutura similar aos agentes 

reativos simples, acrescentando, porém, as crenças às suas propriedades estruturais. 

 

Por sua vez, os agentes baseados em objetivos possuem crenças e têm objetivos definidos. 

Eles não se baseiam em regras condição-ação para selecionar uma ação, mas utilizam um 

plano de ação que seja capaz de atingir os objetivos. Os agentes baseados em utilidade tem 
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estrutura parecida com os agentes baseados em objetivos, e acrescentam a função utilidade 

para escolher a melhor forma de atingir os objetivos. 

 

Com base na fundamentação teórica de agentes e nos trabalhos de Silva (2004) e Gonçalves 

(2009), elaborou-se a seguinte representação estrutural para os agentes inteligentes que pode 

ser vista na Figura 4.6. 

 

Figura 4.6 – Visão Estrutural dos Agentes Inteligentes 

 

 

Fonte: Gonçalves (2009). 

Nota: Adaptado. 

 

A Figura 4.6 informa que um ou mais AgenteInteligente habita em um Ambiente e é composto 

de um ou mais Sensor e Atuador. AgenteInteligente é a classe generalizada de 

AgenteReativoSimples e AgenteBaseadoEmObjetivo. Ademais, todo agente percebe o 

ambiente em que está inserido através de seus sensores e age nesse mesmo ambiente através 

de atuadores. Desta forma, as operações percepção e ação foram representadas na classe 

AgenteInteligente e podem ser sobrecarregadas pelas entidades especializadas. As percepções 

dos agentes referem-se aos dados de entrada, enquanto que as ações referem-se às 

informações de saída a serem executadas. 
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Observa-se que a classe AgenteReativoSimples tem em sua estrutura um conjunto de regras do 

tipo se-então também chamada de regras condição-ação. Estas devem ser consideradas para a 

escolha da ação a ser executada. Deste modo, o AgenteReativoSimples, para escolher a ação a 

ser executada, considera sua percepção atual, sobre ambiente em que se encontra, mais as 

regras condição-ação e, consequentemente, executa ação conforme as regras pré-

estabelecidas. 

 

O AgenteReativoBaseadoEmModelo é uma extensão do AgenteReativoSimples. Sendo assim, 

o AgenteReativoBaseadoEmModelo herda todas as características do AgenteReativoSimples e 

acrescenta suas próprias características tais como crença e operação ‘próximo’. As crenças 

são os conhecimentos adquiridos pelo agente durante o seu ciclo de vida. A operação 

‘próximo’ tem como finalidade atualizar as crenças desse agente. Para tanto, ela recebe a 

crença atual (ou estado atual) mais as percepções do agente e retorna as crenças atualizadas. 

Este tipo de agente além de considerar a percepção e as regras condição-ação, para a escolha 

da ação a ser tomada, também leva em consideração seu histórico de percepção, ou seja, as 

suas crenças. 

 

O AgenteBaseadoEmObjetivo não trabalha com regras condição-ação, mas possui crenças e 

objetivos definidos. Também mantém em sua estrutura a operação ‘próximo’ de forma que 

suas crenças possam ser atualizadas à medida que suas percepções vão sendo modificadas. 

Além do mais, os objetivos podem ser reformulados à proporção que suas crenças vão sendo 

alteradas. De posse dos objetivos e das crenças, um problema é formulado e um plano é 

gerado e deverá ser observado antes e durante a escolha das ações. 

 

Por sua vez, o AgenteBaseadoEmUtilidade é uma extensão do AgenteBaseadoEmObjetivo. 

Sendo assim, AgenteBaseadoEmUtilidade herda todas as características do 

AgenteBaseadoEmObjetivo e acrescenta suas próprias características tal como a operação 

‘utilidade’. Esta operação deve estar associada ao ‘planejamento’, pois ela deve ser capaz de 

escolher dentre as ações possíveis, aquela que seja mais útil, de acordo com critérios 

estabelecidos. 
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4.2.3 Integração da Tarefa de Investigação com Agentes Inteligentes 

 

Alguns domínios podem ser mapeados na tarefa de investigação proposta. Isto é possível 

porque a ontologia de tarefa foi desenvolvida de forma independente de domínio. As 

descrições foram feitas usando termos genéricos.  

 

A Figura 4.7 ilustra a representação ontológica de tarefa de investigação com agentes 

inteligentes. A integração foi feita ao considerar a classe AgenteInteligente como subclasse da 

classe AgenteInvestigador. Verifica-se que os agentes reativos apenas executam as subtarefas 

Coletar e Analisar, pois os mesmos não possuem em sua estrutura a operação de 

planejamento. Por sua vez, a subtarefa Planejar só poderá ser executada pelos agentes 

baseados em objetivo e em utilidade, pois estes agentes possuem em sua estrutura uma função 

capaz de realizar planejamentos. Assim, os agentes baseado em objetivo e baseado em 

utilidade podem executar qualquer subtarefa.  

 

Figura 4.7 – Modelo Conceitual da Tarefa de Investigação para uso de Agentes Inteligentes 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 
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Nesta representação, conceitos referentes ao conhecimento de agentes inteligentes foram 

mapeados aos papéis de conhecimento da tarefa de investigação. Assim, os conceitos de 

agentes inteligentes integram-se não somente à parte estrutural, mas também à parte 

comportamental, pois esta parte é fortemente relacionada por referência aos papéis de 

conhecimento de um ambiente investigativo (MARTINS, 2009). 

 

4.3 IMPLEMENTAÇÃO DOS ASPECTOS ESTRUTURAIS DA TAREFA DE 

INVESTIGAÇÃO PARA USO DE AGENTES INTELIGENTES 

 

A ontologia deste trabalho encontra-se na linguagem OWL. O editor de ontologias utilizado 

para seu desenvolvimento foi o Protégé13 na versão 3.5. A linguagem OWL tem sido 

recomendada pelo W3C, um consórcio internacional para padrões na Web, como um padrão 

para definir e instanciar ontologias.  

 

As ontologias OWL compõem-se essencialmente de classes, propriedades e indivíduos. As 

classes são interpretadas como conjuntos de indivíduos (ou conjunto de objetos). São 

conceitos básicos de um domínio qualquer. A Figura 4.8 exibe as classes da ontologia 

proposta. 

 

Figura 4.8 – Classes da Tarefa de Investigação para uso de Agentes Inteligentes 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

                                                           
13 O Protégé é um editor capaz de manipular ontologias representadas em OWL. 
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O relacionamento entre os conceitos de uma ontologia ocorre por meio de propriedades. Deste 

modo, as propriedades definidas podem ser vistas como relacionamentos entre classes e, 

consequentemente, como relacionamentos entre indivíduos.  

 

Os relacionamentos representam um tipo de associação entre conceitos do domínio e podem 

conter relações binárias, sendo o primeiro argumento conhecido como domínio e o segundo 

como imagem na relação (SCHMIDT, 2015). O Quadro 4.1 apresenta as principais 

propriedades que foram especificadas na ontologia de tarefa proposta. 

 

Quadro 4.1 – Domínio e imagem das propriedades definidas na ontologia de tarefa proposta 

Domínio Propriedades Imagem 

Tarefa ehExecutadaPor AgenteInteligente 

Tarefa ocorreEm Ambiente 

Investigação temInvestigador AgenteReativoSimples 

Investigação temInvestigador AgenteReativoBaseadoEmModelo 

Investigação temInvestigador AgenteBaseadoEmObjetivo 

Investigação temInvestigador AgenteBaseadoEmUtilidade 

Investigação temInvestigado BemInvestigado 

Investigação temInvestigado PessoaInvestigada 

AgenteInvestigador exercePapelAgente PapelDeAgente 

AgenteInvestigador utiliza Objeto 

AgenteReativoSimples executaAcoesDaSubtarefa Coletar 

AgenteBaseadoEmObjetivo executaAcoesDaSubtarefa Planejar 

Objeto exercePapelObjeto PapelDeObjeto 

Ambiente ehHabitadoPor AgenteInteligente 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

O Quadro 4.1 apresenta o domínio e a imagem de algumas propriedades. Estas conectam 

indivíduos de um domínio a indivíduos de um escopo (imagem). Por exemplo, na ontologia 

proposta, a propriedade temInvestigador liga indivíduos pertencentes a classe Investigação a 

indivíduos pertencentes à classe Agente Reativo Simples, AgenteReativoBaseadoEmModelo, 

AgenteBaseadoEmObjetivo e AgenteBaseadoEmUtilidade. 

 

As propriedades definidas em uma ontologia OWL são usadas para restringir os indivíduos de 

uma classe, podendo ser classificadas em três categorias principais: (i) restrições de 

quantificador (quantifier restrictions); (ii) restrições de cardinalidade (cardinality 

restrictions); e (iii) restrições ‘temValor’ (hasValue restrictions.). 
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As restrições de quantificador (axiomas da ontologia) são compostas por um quantificador, 

uma propriedade e uma classe que contém indivíduos que atendem a restrição (chamada de 

filler). Os quantificadores utilizados são: (i) o quantificador existencial (Ǝ) – em OWL é lido 

como ‘algunsValoresDe’ (someValuesFrom); e (ii) o quantificador universal (∀): em OWL é 

lido como ‘todosValoresDe’ (allValuesFrom).  

 

Por exemplo, a restrição ‘Ǝ temInvestigador AgenteReativoSimples’ é constituída pelo 

quantificador existencial Ǝ, pela propriedade temInvestigador, e pelo filler 

‘AgenteReativoSimples’. Esta restrição descreve o conjunto de indivíduos que tem pelo 

menos um agente inteligente, e este agente é um indivíduo da classe ‘AgenteReativoSimples’. 

Exemplo semelhante pode ser dado a classe ‘BemInvestigado’ e a propriedade 

temInvestigado. Assim, pode-se declarar a restrição existencial da seguinte maneira: ‘Ǝ 

temInvestigado BemInvestigado’ (vide Figura 4.9 abaixo). 

Figura 4.9 – Restrições usando o quantificador existencial (Ǝ) 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

As restrições que utilizam o quantificador existencial (Ǝ) especificam a existência de pelo 

menos um relacionamento através de uma dada propriedade com um indivíduo membro de 

uma classe, identificada pelo filler. Entretanto, o uso do quantificador existencial não obriga 

que os únicos relacionamentos, através de uma determinada propriedade, que possam existir 

sejam obrigatoriamente com indivíduos membros de uma classe específica (filler).  

 

No exemplo da Figura 4.9, o uso da restrição existencial ‘Ǝ temInvestigador 

AgenteReativoSimples’ descreve os indivíduos que tem pelo menos um relacionamento 

através da propriedade temInvestigador, com um indivíduo membro da classe 

‘AgenteReativoSimples’. Esta restrição não implica que todos os relacionamentos 

temInvestigador devam ser, obrigatoriamente, membros da classe ‘AgenteReativoSimples’. 

Idem para ‘Ǝ temInvestigado BemInvestigado’.  
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Para restringir um relacionamento através de uma propriedade com indivíduos membros de 

uma classe específica, deve-se usar o quantificador universal. A restrição universal é 

identificada pelo símbolo ∀ e condiciona o relacionamento através de uma dada propriedade 

com indivíduos que são membros de uma classe específica. Por exemplo, ao usar a restrição 

universal expressa pela declaração ‘∀ ehExecutadaPor AgenteInteligente’ descreve-se os 

indivíduos cuja totalidade dos relacionamentos ehExecutadaPor ocorre com membros da 

classe ‘AgenteInteligente’. Os indivíduos não têm relacionamentos ehExecutadaPor com 

indivíduos que não sejam membros de ‘AgenteInteligente’. 

 

As restrições usando quantificador universal (∀) restringem um relacionamento através de 

uma dada propriedade com indivíduos membros de uma classe específica. A Figura 4.10 

ilustra a restrição universal definida no parágrafo anterior. 

Figura 4.10 – Restrições usando o quantificador universal (∀) 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

As restrições de cardinalidade descrevem basicamente as classes de indivíduos que têm pelo 

menos um ou no máximo ou exatamente um número específico de relacionamentos com 

outros indivíduos.  

 

Assim, para uma dada propriedade P, uma restrição de cardinalidade mínima especifica o 

número mínimo de relacionamentos P que um indivíduo deve participar. Uma restrição de 

cardinalidade máxima especifica o número máximo de relacionamentos P que um indivíduo 

pode participar. Esse tipo de restrição ainda pode especificar o número exato de 

relacionamentos P que um indivíduo participa.  

 

Duas restrições de cardinalidade foram criadas em OWL especificando que para alguma coisa 

ser uma ‘Investigação’ é necessário que tenha pelo menos um tipo de Agente Inteligente 

(definido pela propriedade temInvestigador) e pelo menos uma ‘PessoaInvestigada’ ou 

‘BemInvestigado’ (definidos pela propriedade temInvestigado). A Figura 4.11 ilustra algumas 

restrições de cardinalidade definidas para a ontologia proposta. Destaca-se que essas 

condições são necessárias e suficientes para que uma investigação exista. 
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Figura 4.11 – Restrições de cardinalidade 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

As restrições ‘tem valor’ (hasValue) são representadas pelo símbolo ¨ e descrevem o 

conjunto de indivíduos que possui pelo menos um relacionamento através da propriedade com 

um indivíduo específico. Por exemplo, a restrição hasValue representada pela declaração 

temAgenteReativoSimples ¨ Rofo descreve o conjunto de indivíduos que tenha pelo menos um 

relacionamento através da propriedade temAgenteReativoSimples com o indivíduo Rofo. 

 

Os indivíduos representam objetos no domínio de interesse e são conhecidos como instâncias, 

ou seja, os dados reais da base de conhecimento. Geralmente, os indivíduos são referenciados 

como instâncias de classes. Para exemplificar instâncias referentes às classes Investigação, 

AgenteReativoSimples, Sensor, Atuador, BemInvestigado, PessoaInvestigada, Objeto, 

PapelDeObjeto e Ambiente foram criadas e podem ser observadas na Figura 4.12 abaixo. 

 

Figura 4.12 – Instâncias da Ontologia de Tarefa de Investigação para uso de Agentes Inteligentes  

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Tomando como base a figura acima, pode-se dizer que a ‘operaçãocaçaníquel’ tem como 

investigador o agente ‘RofoM’ e como investigados: a pessoa ‘Plinio_Conceição’ e o bem 
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‘bomba’. Ademais, ‘RofoM’ é composto por uma câmera (sensor) e por um 

‘braçomacânico’(atuador) e habita em uma caverna (ambiente do RofoM). Para executar as 

ações – ‘buscar_informação’, ‘perceber_ambiente’ e ‘registrar_informação’ – referente à 

subtarefa Coletar, ‘RofoM’ utiliza um ‘coletor_anti_explosivo’ o qual exerce o papel de 

‘protetor_do_agente’. 

 

Além dessas instâncias, outras foram criadas com o intuito de se realizar consultas para saber 

quais são as investigações que um determinado agente atua, quais são os investigadores de 

uma determinada investigação ou quem são as pessoas investigadas em uma determinada 

investigação. A Figura 4.13 (a) (b) e (c) exibe consultas através do editor de ontologias 

Protégé. 

 

Figura 4.13 – Consultas a instâncias de classes da ontologia proposta 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

A Figura 4.13 (a) exibe as operações em que agente inteligente ‘Tourinho’ atua, a saber: 

‘OperacaoToranto’ e ‘OperacaoCacadores’. Em relação à parte (b) da figura, a consulta 

mostra ‘RofoS’ e ‘RofoM’ como agentes inteligentes da ‘OperacaoBomba’. Por fim, a parte 

(c) exibe ‘Silvestre_Salgado’ e ‘Plinio_Conceição’ como as pessoas investigadas da 

‘OperaçãoBomba’. 

(a) 

(b) 

(c) 
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4.4 VISÃO COMPORTAMENTAL DAS ATIVIDADES INVESTIGATIVAS 

EXECUTADAS PELOS AGENTES INTELIGENTES 

 

Do modo geral, toda investigação pode ser compreendida como um processo científico que 

parte de um problema, formula hipóteses e elabora uma conclusão. Normalmente, as 

investigações envolvem diferentes agentes que trabalham de maneira complementar e 

interativa, sem a perda da sua autonomia funcional, aplicando métodos e técnicas próprias, em 

busca de um conhecimento (EL TASSE, 2010). 

 

4.4.1 Decomposição da Tarefa de Investigação e Fluxo de Controle 

 

Em regra, uma tarefa de investigação envolve as subtarefas de planejamento, coleta e análise 

de dados. A Figura 4.14 ilustra a ordem de execução dessas tarefas através de um diagrama de 

atividades UML.  

Figura 4.14 – Decomposição da Tarefa de Investigação 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Observa-se que Planejar, Coletar Dados e Analisar Dados são subtarefas da tarefa de 

investigação. Estas subtarefas ainda podem ser subdividas. Haja vista o símbolo de ancinho 

colocado dentro de cada nó das subtarefas de investigação.  

 

Conforme ilustra a Figura 4.14, o fluxo de controle da tarefa investigativa inicia com o 

planejamento da investigação, em seguida vem a coleta de dados e informações e depois a 

análise para a escolha da tomada de decisão. 

 

Em relação à subtarefa ‘Planejar’, esta é necessária para conhecer e entender o contexto do 

domínio investigativo. Nessa etapa, deve-se saber o que se deseja e o que deve ser feito para 

se atingir o objetivo pretendido. 

 

Segundo o material referente à disciplina Investigação (vide Anexo A), o planejamento pode 

ser realizado em sete etapas, na seguinte ordem: 
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a) Definir quais ações devem ser feitas; 

b) Justificar a escolha de cada ação escolhida;  

c) Nomear os agentes responsáveis por cada ação; 

d) Informar local onde as ações serão executadas; 

e) Definir prazos para execução das ações propostas em (1); 

f) Informar como as ações devem ser executadas; 

g) Considerar, quando possível, o custo de execução de cada ação. 

 

As etapas acima são ações, da Subtarefa Planejar, que serão realizadas por agentes 

específicos na seguinte ordem: descrever ações; justificar a escolha das ações; nomear os 

responsáveis; definir o ambiente investigativo; estabelecer os prazos inicial e final para 

conclusão das ações; descrever como as ações serão realizadas e, por fim, havendo a 

necessidade de definir o custo de cada ação esta deve ser considerada. A Figura 4.15 exibe as 

ações da subtarefa de planejamento. 

Figura 4.15 – Decomposição da Subtarefa Planejar Investigação 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Normalmente, a fase de planejamento é feita por agentes humanos. Porém, agentes 

inteligentes, do tipo baseado em objetivo e baseado em utilidade, podem também realizar 

planos. Ambos os tipos possuem em sua estrutura o módulo de execução de plano que permite 

executar as ações da subtarefa Planejar. 

 

Após a fase de planejamento, vem a fase de coleta de dados. Esta fase busca obter 

informações sobre a realidade específica e abrange diversas ações. Normalmente, a maioria 

das ações referente à coleta de dados pode ser feita por qualquer tipo de agente inteligente.  

 

Para a coleta de dados foram consideradas as seguintes ações: perceber o ambiente (explorar o 

ambiente investigado através da percepção) tendo em vista a obtenção dos dados de entrada; 

buscar informações em bases de dados sobre a ‘coisa’ investigada (bem ou pessoa); 

reconhecer imagens fotográficas quando possível; e registrar as novas informações coletadas. 

Outras ações podem ser necessárias durante esta fase. Isto dependerá do tipo de investigação e 
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do tipo de agente que está realizando a investigação. De modo geral, as ações definidas para a 

subtarefa Coletar Dados podem ser vistas na Figura 4.16. 

 

Figura 4.16 – Decomposição da Subtarefa Coletar Dados 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Feita a coleta, o investigador deve, agora, na fase de análise, relacionar as informações 

coletadas. Desta forma, um bem investigado pode, por exemplo, estar ligado a mais de uma 

pessoa investigada em uma ou mais investigação ocorrida em determinados ambientes. O 

relacionamento das informações coletadas pode ser realizado através de operações de junções 

e intersecções entre as diferentes fontes de coleta de dados. O resultado dessas operações deve 

ser registrado em alguma base de dados como um novo conhecimento que foi gerado, 

possibilitando uma futura tomada de decisão. A Figura 4.17 ilustra as duas ações da subtarefa 

Analisar Dados.  

 

Figura 4.17 – Decomposição da Subtarefa Analisar Dados 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Percebe-se que a decomposição da tarefa de investigação corresponde a vários algoritmos de 

procedimentos que tenta resolver algum tipo de problema. A atividade investigativa deve se 

apropriar de informações que permitem uma tomada de decisão. Desta forma, pode-se dizer 

que toda investigação é um processo intencional que tem por objetivo a resolução de algum 

problema. 
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4.5 EXEMPLOS DE VISÕES ESTRUTURAL E COMPORTAMENTAL DE UM AGENTE 

REATIVO BASEADO EM MODELO 
 

De posse da ontologia criada, esta seção exibe os modelos estrutural e comportamental de um 

agente inteligente do tipo reativo baseado em modelo. Este agente faz parte de um cenário 

descrito por Russell e Norvig (2013) identificado como Mundo Wumpus.  

 

O Mundo Wumpus é um jogo ambientado uma caverna composta pelos seguintes elementos: 

(i) um monstro denominado Wumpus o qual exala um mau cheiro; (ii) um agente reativo 

baseado em modelo denominado RofoM que conhece os limites da caverna; (iii) salas vazias; 

(iv) salas com alçapões; e (v) um sala com um pote de ouro. As salas são conectadas por 

passagens. Sendo que algumas salas têm alçapões sem fundo, permitindo a queda tanto do 

Wumpus quanto do RofoM, basta que algum deles entre nessas salas. Em alguma outra sala, 

há um pote de ouro em que o agente RofoM deverá encontrar. Ressalta-se que o agente 

RofoM pode perceber o monstro Wumpus sentindo o seu mau cheiro, os alçapões são 

percebidos através da brisa e o ouro, através do brilho. O cenário do Mundo Wumpus está 

ilustrado na Figura 4.18. 

 

Figura 4.18 – Mundo Wumpus 

 

Fonte: Russell e Norvig (2013). 

 

Tanto o Wumpus quanto o RofoM podem se locomover pela caverna nos sentidos norte, sul, 

leste e oeste. Sendo proibida a locomoção na diagonal. Quem primeiro encontrar o pote de 

ouro vence o jogo. Este jogo foi adaptado para que as ações da tarefa coletar dados pudessem 

ser executadas pelo agente inteligente RofoM. 
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O RofoM tem uma base de conhecimento que permite inferir informações acerca do ambiente 

e baseia-se em regras do tipo se-então para escolha das ações. Estas regras possibilitam a 

diminuição do risco de cair em alçapões ou ser pego pelo Wumpus. Portanto, a arquitetura 

reativa baseada em modelo, neste caso, é tida como a mais adequada para modelagem do 

agente RofoM (GONÇALVES, 2009).  

 

Neste exemplo, a maioria dos construtores definidos no modelo conceitual da Figura 4.7 foi 

utilizado e estão apresentados na Figura 4.19 para o mundo Wumpus. Assim, a caverna é o 

Ambiente do Agente Inteligente do tipo AgenteReativoBaseadoEmModelo, representado pelo 

RofoM, e por outros elementos definidos anteriormente tais como o monstro Wumpus, o 

BemInvestigado - pote de ouro -, entre outros. Em outras palavras, pode-se dizer que o RofoM 

representa o papel Investigador que visa executar as ações presentes em Coletar. Além disso, 

o RofoM percebe o seu ambiente através de instâncias em Sensor, representado pelo olfato, 

visão e tato; e atua nesse mesmo ambiente através de instâncias em Atuador, tais como pernas 

mecânicas que o permite se locomover pela caverna. A Figura 4.19 exibe os construtores do 

mundo Wumpus. 

 

Figura 4.19 – Modelo Conceitual para representação do mundo Wumpus 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 
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Em relação ao comportamento do agente RofoM perante a subtarefa Coletar dados, este 

deverá seguir o fluxo de controle, representado pelo diagrama de atividades, conforme ilustra 

a Figura 4.20. Assim, o RofoM para executar as ações da subtarefa coleta de dados deverá:  

a) Perceber o ambiente através do olfato (fedor), da visão (brilho) e do tato (brisa);  

b) Buscar informações em sua base de conhecimento;  

c) Registrar informações pertinentes à localização do Wumpus (se fedor) ou dos 

alçapões (se brisa) e do ouro (se brilho); 

d) Locomover-se em busca do pote de ouro até encontrá-lo;  

e) Finalizar jogo ao encontrar o pote de ouro; não encontrando, voltar ao passo (1). 

Observa-se que neste exemplo, a ação reconhecer imagem foi retirada, pois neste caso ela não 

será utilizada.  

Figura 4.20 – Modelo Comportamental do RofoM para a Subtarefa Coletar Dados 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

4.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capítulo apresentou a seguinte proposta: uma ontologia de tarefa de investigação para uso 

de agentes inteligentes. Esta ontologia contemplou tantos os aspectos estruturais quanto 

aspectos comportamentais de uma tarefa de investigação executadas por agentes.  

 

Acredita-se que os artefatos gerados nesta ontologia tais como os conceitos e relacionamentos 

envolvidos em um ambiente investigativo (vide os diagramas de classes e atividades) possam 

ser utilizados em diversas áreas que necessitam realizar tarefas investigativas. Ademais, o fato 

de contemplar o conhecimento de agentes inteligentes, torna esta ontologia uma fonte de 

informação para auxiliar pessoas que tenham interesse em desenvolver aplicativos que se 

utilizem desta tecnologia. 
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Além dos modelos estruturais e comportamentais apresentados, a ontologia proposta foi 

implementada no Protégé através de classes, propriedades, restrições de quantificador 

(axiomas) e restrições de cardinalidade. Algumas instâncias também foram criadas de maneira 

que consultas pudessem ser geradas. Para finalizar este capítulo, exemplos de visões estrutural 

e comportamental para o mundo Wumpus foram criados com a finalidade de verificar a 

utilização dos conceitos e das propriedades da ontologia de tarefa de investigação para uso de 

agentes inteligentes. 

 

Destaca que a notação baseada através de diagramas da UML acrescenta facilidade de 

compreensão e reuso dos modelos gerados, por ser a UML uma notação vastamente difundida 

no desenvolvimento de software. Os diagramas são muito utilizados para a modelagem de 

ontologias. 

 

Por outro lado, percebe-se que apesar das ontologias de tarefa vir recebendo uma maior 

atenção por parte de pesquisadores da área de computação, elas diferentemente das ontologias 

de domínio, ainda necessitam de abordagens de representação e metodologias para sua 

elaboração. 
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5 AVALIAÇÃO DA ONTOLOGIA DE TAREFA DE INVESTIGAÇÃO PARA USO 

DE AGENTES INTELIGENTES APLICADA AO AMBIENTE POLICIAL 

 

Este capítulo apresenta o desenvolvimento de um protótipo cuja finalidade é avaliar os 

modelos estrutural e comportamental da ontologia de tarefa de investigação para uso de 

agentes inteligentes. Uma vez que no capítulo 4 foi modelado o agente reativo baseado em 

modelo, resolveu-se acrescentar, neste protótipo, o agente baseado em utilidade, utilizando-se 

de Lógica de Primeira Ordem e da representação Léxico Ampliado da Linguagem14.  

 

Assim, este capítulo encontra-se dividido em quatro seções: (i) a primeira seção apresenta 

uma breve introdução de conceitos referentes à investigação policial; (ii) a segunda seção 

apresenta as fontes de aquisição do conhecimento em relação ao domínio de investigação 

policial; (iii) a terceira seção descreve os passos realizados na construção e avaliação do 

protótipo e, por fim, (iv) a quarta seção apresenta as considerações finais do capítulo. 

 

5.1 INTRODUÇÃO 

 

Entende-se por investigação policial a pesquisa de vestígios e indícios relativos a certos fatos 

com a finalidade de esclarecer ou descobrir alguma coisa (SILVA, 2014). A investigação 

policial pode se vista como um procedimento formado por um conjunto de tarefas interligadas 

(diligências) que visa esclarecer determinados problemas. O problema, em uma investigação 

policial, é o fato colocado diante do investigador. De posse do fato, os investigadores 

formulam proposições especulativas que se aceitam de forma provisória como ponto de 

partida de uma investigação. 

 

O processo de investigação policial pode ser diferente para cada tipo de infração penal, pois 

cada área criminal possui características próprias de atuação tais como local, pessoas, objetos, 

etc. Porém, de modo geral, o processo consiste em realizar: (i) um planejamento da 

investigação; (ii) a coleta de dados em fontes disponíveis como, por exemplo, entrevistas 

(interrogatórios), campana (vigilância), pesquisa em base de dados e em fontes de imagens 

                                                           
14 O Léxico Ampliado da Linguagem é uma linguagem de representação da Engenharia de Requisitos que tem 

por objetivo mapear o vocabulário utilizado em um contexto no qual o software deverá ser desenvolvido e 

operado (BREITMAN; LEITE, 2004). 
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fotográficas, exploração do local, monitoramento de e-mails, etc., e (iii)  análise dos dados15. 

Nesta etapa do processo, o investigador ou o grupo de investigadores começa a relacionar 

pessoas, lugares, objetos formando uma teia que sirva de base para o processo de investigação 

e da tomada de decisão (SANTOS, 2005). 

 

Então, com o objetivo de demonstrar e avaliar os conceitos apresentados na ontologia 

proposta foi desenvolvido um protótipo para ser usado na realização de tarefas de 

investigação policial executadas por agentes inteligentes, com a intenção de constatar a 

viabilidade da proposta desta dissertação. 

 

5.2 AQUISIÇÃO DO CONHECIMENTO COMO REQUISITOS PARA A CONSTRUÇÃO 

DO PROTÓTIPO 

 

Antes da implementação do protótipo, fez-se necessário uma análise de trabalhos que 

tivessem como tema principal o domínio da investigação policial. Entre eles, destacam-se: (i) 

o trabalho de Santos (2005), que tem como um dos objetivos principais utilizar os termos e a 

hierarquia de uma ontologia de domínio policial para gerar uma teia de investigação que 

auxilie investigadores humanos no processo de reconhecimento de possíveis formações de 

quadrilhas e, (ii) o material concedido pela Escola Penitenciária de Pernambuco Professor 

Ruy da Costa Antunes, no curso de Formação de Agentes Penitenciários, disciplina 

Investigação (vide Anexo A). Além desses trabalhos, foi criado e aplicado um questionário 

para ser respondido por especialistas da área investigativa. Destaca-se que antes da aplicação 

do questionário fez-se necessário explicar os conceitos básicos da ontologia de tarefa aos 

respondentes, pois os mesmos não tinham conhecimento sobre o tema ontologia. 

 

O questionário foi respondido por cinco policiais ocupantes de cargo de investigação, 

pertencentes à esfera federal (Polícia Federal), sendo conduzido da seguinte forma: 

primeiramente, apresentou-se e explicou-se a ontologia de tarefa; depois o questionário foi 

entregue aos investigadores; dúvidas que surgiram foram esclarecidas; e, por fim, o 

questionário foi aplicado e recolhido. 

 

                                                           
15 Esta afirmação está baseada conforme informações concedidas pela Escola Penitenciária de Pernambuco 

Professor Ruy da Costa Antunes, no curso de Formação de Agentes Penitenciários, disciplina Investigação, cuja 

apostila encontra-se disponibilizada no Anexo A. 
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A aplicação do questionário teve como objetivo avaliar os termos, relacionamentos e o fluxo 

de controle das tarefas definidas na ontologia de tarefa proposta. Através da aplicação do 

questionário, novas informações foram sugeridas, além de melhorias para ontologia de tarefa 

de investigação para uso de agentes inteligentes. 

 

O questionário pode ser apreciado no Anexo B desta dissertação e encontra-se dividido em 4 

(quatro) blocos: (i) o bloco 1 refere-se à identificação do participante; (ii) o bloco 2 refere-se à 

participação do investigador em atividades de modelagem de dados; (iii) o bloco 3 refere-se a 

questões sobre a ontologia de tarefa de investigação para uso de agentes inteligentes em seu 

aspecto estrutural; (iv) e, por fim, o bloco 4 refere-se a questões sobre a ontologia de tarefa de 

investigação para uso de agentes inteligentes em seu aspecto comportamental. 

 

Assim, têm-se as questões de 1 a 3 referindo-se à titulação e à prática profissional dos 

investigadores policiais. As questões de 4 a 6 são relativas ao conhecimento dos 

investigadores policiais em modelagem de dados. Questões 7 e 8 referindo-se aos conceitos 

(termos e relacionamentos) apresentados na ontologia de tarefa de investigação para uso de 

agentes inteligentes, ou seja, questiona-se o modelo estrutural da ontologia proposta. 

Finalizando, têm-se as questões 9 e 10 que dizem respeito ao fluxo de controle das tarefas de 

investigação, referindo-se, portanto, ao modelo comportamental da ontologia proposta. 

 

O resultado da aplicação do questionário mostrou que os modelos estrutural e comportamental 

da ontologia proposta foram considerados adequados, e poucas alterações foram sugeridas. 

Em relações aos modelos apresentados, os especialistas da área policial fizeram as seguintes 

considerações: (i) não deve haver rigidez nos prazos de uma investigação policial; eles 

existem, porém, devem ser prazos flexíveis que normalmente são estendidos quando surgem 

novas informações; (ii) substituir o termo ‘reconhecer’ do fluxo de controle da subtarefa 

Coletar Dados por ‘capturar’; (iii) o fluxo de controle das tarefas está adequado, o mesmo, 

porém, pode ser aplicado apenas de forma genérica, pois, segundo eles, o processo de 

investigação policial é bastante dinâmico e dificilmente há um script a ser seguido para cada 

tipo de investigação. 
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5.3 CONSTRUÇÃO DO PROTÓTIPO 

 

O processo de desenvolvimento do protótipo seguiu os passos definidos por Sommerville 

(2011), quais sejam: (i) primeiramente, fez-se necessário estabelecer os objetivos do 

protótipo; (ii) em seguida, foram definidas que funcionalidades seriam colocadas ou retiradas 

do protótipo; (iii) de posse das funcionalidades, iniciou-se o desenvolvimento do protótipo 

propriamente dito; (iv) e, por fim, deu-se a avaliação do protótipo desenvolvido. 

 

Destaca-se que a finalidade deste protótipo consistiu em verificar a viabilidade da proposta 

apresentada no Capítulo 4, de forma que a mesma pudesse ser avaliada por especialistas 

(investigadores) da área policial. 

 

De forma geral, pode-se dizer que os objetivos principais deste protótipo são: (i) validar 

termos e conceitos apresentados nos modelos estrutural e formal da ontologia proposta e, (ii) 

demonstrar algumas tarefas de investigação executadas por agentes inteligentes de softwares. 

 

Para que os objetivos acima fossem atingidos, as funcionalidades de cadastro da investigação 

e de consultas sobre investigados foram definidas para o protótipo em questão. A partir dessas 

consultas, uma teia de investigação é gerada, podendo auxiliar os agentes investigadores 

humanos no processo de reconhecimento de possíveis formações de quadrilhas16. 

 

O cadastro da investigação é feito pelo agente investigador humano. Nesta etapa, este tipo de 

agente informa nome e objetivo da investigação. Em seguida, deve-se partir para a captura de 

fontes de informações externas, as quais podem ser obtidas através de imagens, jornais, e-

mails, etc. Ainda nesta fase, o agente humano também pode definir os tipos de agentes 

inteligentes que participarão das tarefas de investigação policial, além de pessoas e bens que 

vão ser investigados.  

 

A Figura 5.1 exibe a tela inicial de Cadastro da Investigação Policial. Nela podem-se observar 

os atributos da investigação policial (nome e objetivo) e os respectivos ícones de inserção: das 

fontes externas (o qual permite upload de arquivos textos, imagens, áudios e vídeos), dos 

                                                           
16 O crime de quadrilha ou bando está previsto no artigo 288, do Código Penal Brasileiro, podendo ser 

compreendido como uma associação de mais de três pessoas para o fim de cometer crimes. 
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termos do domínio policial com seus significados, relacionamentos e classificação, dos 

agentes inteligentes de software e, por fim, de pessoas investigadas.  

 

As informações referentes aos agentes inteligentes e aos investigados da investigação, que foi 

denominada ‘Operacao QuadFor’, podem ser importadas da ontologia OWL. Ao clicar no 

botão ‘importar Dados da Ontologia OWL’ algumas propriedades referentes aos agentes e aos 

investigados desta Operação são capturadas pela aplicação. Desta forma, elimina-se boa parte 

da carga inicial que seria feita pelo investigador humano. 

Figura 5.1 – Tela Inicial da Tarefa de Investigação Policial 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Como a ontologia proposta utiliza termos genéricos, fez-se necessário incluir uma seção de 

cadastro de termos utilizados no domínio policial. A inclusão destes termos permitirá aos 

agentes inteligentes de software gerar uma teia de investigação que auxilie os agentes 

investigadores humanos no processo de reconhecimento de possíveis formações de 

quadrilhas. 

 

Os termos foram inseridos de acordo com a metodologia Léxico Ampliada da Linguagem 

(LAL). Esta metodologia descreve símbolos de uma linguagem. Os símbolos são informações 

que possuem significados no domínio de uma aplicação, sendo compostos de um nome 

(identificação do símbolo), noção (denotação do símbolo) e impacto (conotação do símbolo). 

Ademais, os símbolos devem ser classificados como objeto, sujeito, estado e verbo 

(BREITMAN, LEITE, 2004 apud SANTOS, 2005).  

 

UPLOAD 

TERMOS 

AGENTES 

INTELIGENTES 

INVESTIGADOS 
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As regras de formação para descrição dos símbolos utilizando a metodologia LAL informam 

que a noção para o sujeito diz quem é o sujeito, enquanto que o impacto, para o sujeito, 

descreve as ações a serem realizadas pelo sujeito. A noção de verbo informa quem faz, 

quando acontece e que procedimentos estão envolvidos, enquanto que o impacto, para o 

verbo, diz que outras ações também ocorrem e quais são os estados resultantes. A noção de 

objeto define o objeto e identifica outros objetos com os quais ele se relaciona. Por sua vez, o 

impacto, para o objeto, identifica ações que são aplicadas ao objeto. A noção de estado 

informa o que significa e quais ações levaram a este estado. Enquanto que o impacto, para o 

estado, identifica outros estados e ações que podem ocorrer a partir do estado aqui descrito 

(BREITMAN; LEITE, 2004). 

 

As figuras a seguir exibem a tela de inserção de termos utilizados do domínio policial. Nos 

exemplos foram inseridos os termos ‘agente inteligente’, ‘coletar’, ‘maconha’ e ‘concluído’, 

com suas respectivas descrições para noção, impacto e classificação, gerando, portanto, um 

símbolo para o domínio policial. 

 

        Figura 5.2 – Inserção do Termo Agente Inteligente 

 

        Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 
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Figura 5.3 – Inserção do Termo Coletar 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Figura 5.4 – Inserção do Termo Maconha 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 
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Figura 5.5 – Inserção do Termo Concluído 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Através da descrição do nome, impacto e noção para cada símbolo acima exemplificado, 

podem-se considerar os seguintes fatos:  

a) Agente Inteligente é um Investigador. 

b) Coleta é uma tarefa. 

c) Agente Inteligente executa coleta. 

d) Maconha é uma droga. 

e) Agente Inteligente coleta informações sobre maconha. 

f) Conclui-se coleta. 

 

De posse dos fatos, ligações entre os símbolos são verificadas. Como exemplo, a descrição 

textual de Impacto para ‘Agente Inteligente’ o liga ao símbolo ‘Coletar’ através da palavra 

coleta expressa no campo Impacto de ‘Agente Inteligente’. Outras ligações também podem 

ser observadas. Por exemplo, entre os símbolos ‘Coletar’ e ‘Concluído’ e entre ‘Coletar’ e 

‘Maconha’. No primeiro caso, a ligação é feita através da palavra concluída expressa 

textualmente no campo Impacto do estado ‘Concluído’. No segundo caso, a ligação é feita 

através palavra maconha descrita no Impacto do símbolo ‘Coletar’. A Figura 5.6 mostra mais 

claramente essas ligações. 
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Figura 5.6 – Ligação entre os símbolos 

 

Fonte: Santos (2005). 

Nota: Adaptado. 

 

Desta forma, podem-se reescrever os fatos acima, em lógica de primeira ordem, da seguinte 

forma: 

a) investigador(agente inteligente). 

b) tarefa(coleta). 

c) executa(agente inteligente, tarefa). 

d) droga(maconha). 

e) coleta_informacoes(agente inteligente, maconha). 

f) concluido(coleta). 

 

A escrita em lógica de primeira ordem é condizente com a teoria de Van Welie, Van Der Veer 

e Eliëns (1998) para explicar os relacionamentos entre os conceitos. 

 

O Quadro 5.1 mostra alguns símbolos que foram cadastrados no protótipo criado. De posse 

dos símbolos cadastrados, propriedades (relacionamentos) entre os símbolos foram 

verificados e conceitos foram gerados. Como exemplo, o termo ‘Alcunha’ que foi cadastrado 

textualmente com o Impacto ‘alcunha identifica investigado’. Neste caso, verifica-se a 

presença do verbo ‘identificar’. Assim, o símbolo ‘Investigado’ (sujeito) está ligado ao 
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símbolo ‘Alcunha’ (objeto). Em lógica de primeira ordem tem-se: identifica (alcunha, 

investigado).  

 

Quadro 5.1 – Lista de Símbolos e sua Classificação 

Sujeito Objeto Verbo Estado 

Agente Inteligente Maconha Coletar Concluído 

Investigado Bens Possuir Andamento 

Mãe Alcunha Analisar  

Pai Carro Planejar  

Pessoa relacionada Delito Identificar  

Fonte: Santos (2005). 

Nota: Adaptado. 

 
As ligações entre os termos são realizadas com a intenção de se gerar conceitos para a 

aplicação. Portanto, um termo tem um nome, uma descrição e um relacionamento, formando 

um conceito. 

 

A Figura 5.7 exibe as telas de inserção dos agentes inteligentes que executarão as tarefas de 

investigação da “Operação QuadFor”. O lado (A) da Fig. 5.7 mostra que o agente RoFo, do 

tipo Reativo Baseado em Modelo, ao ser inserido participará do processo investigativo 

executando as tarefas de coleta e análise dos dados. Enquanto que o lado (B), mostra que o 

agente GuFu, do tipo Baseado em Utilidade, participará do processo investigativo executando 

a tarefa de planejamento. 

Figura 5.7 – Tela de Inserção de Agentes Inteligentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Santos (2005). 

Nota: Adaptado. 

 

 

(A) (B) 
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A Figura 5.8 exibe a tela de inserção de pessoas investigadas. A imagem mostra um 

formulário onde o agente investigador humano informa alguns atributos da pessoa 

investigada. No exemplo abaixo, observa-se um investigado17 e suas respectivas propriedades: 

alcunha (apelido), nome do pai, nome da mãe, etc. Sendo possível, deve-se cadastrar também 

pessoas e bens relacionados ao investigado. 

 

Figura 5.8 – Tela de Inserção dos Investigados 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

De acordo com as observações da Figura 5.8 é possível identificar algumas palavras que 

representam um significado importante para o domínio do policial, a saber: tráfico, 

transportando, drogas, maconha. Além destas palavras, outros termos são importantes para a 

criação de uma teia de investigação, por exemplo: “BR 367 entre Porto Seguro e Eunápolis” 

(local), o nome de um suposto investigado e bem investigado (veículo). 

 

Com o intuito demonstrar uma teia gerada pelos agentes inteligentes da aplicação, foram 

cadastradas duas pessoas relacionadas ao investigado com os seus os respectivos bens (vide 

Figura 5.9). 

 

 

                                                           
17 As informações contidas neste trabalho em relação a dados da investigação são fictícias, já que o ambiente do 

estudo de caso é um órgão de segurança pública. Portanto, os nomes dados às pessoas e aos bens investigadas, 

neste exemplo, são todos fictícios e, mesmo assim, foram abreviados visando garantir privacidades. 
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Figura 5.9 – Inserção de Pessoas Relacionadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

De posse dos dados cadastrados, para os exemplos das Figuras 5.8 e 5.9, pode-se afirmar os 

seguintes fatos: 

a) Pessoa investigada é um investigado. 

b) Investigado tem alcunha. 

c) Investigado tem pai. 

d) Investigado tem mãe. 

e) Investigado tem endereço. 

f) Investigado tem bem. 

g) Investigado relaciona-se com pessoa relacionada. 

h) Pessoa relacionada tem alcunha. 

i) Pessoa relacionada tem bem. 

j) Bens tem descrição. 

 

Os fatos acima quando instanciados representam o histórico inicial de percepções dos agentes. 

A partir desse histórico, os agentes inseridos serão capazes de gerar uma teia de investigação 

identificando pessoas que possivelmente poderão formar uma quadrilha. 

 

Para gerar a teia os agentes inteligentes buscam informações nas fontes de dados disponíveis, 

tendo como ponto de partida um determinado investigado (pessoa ou bem). As demais coletas 

são realizadas de modo que uma intersecção entre as propriedades dos investigados possa ser 

observada. 
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Desta forma, o agente inteligente reativo baseado em modelo (RoFo) é o agente responsável 

pelas subtarefas coletar e analisar dados relativos a um determinado delito. A coleta deve 

buscar responder, por exemplo, os seguintes questionamentos:  

a) Existem pessoas que se relacionam com o investigado? Se sim, quem são essas 

pessoas? 

b) As pessoas relacionadas também têm vínculo com outros investigados? 

c) Existem bens em comum entre o investigado e o relacionado? Se sim, quais são esses 

bens? 

 

O ‘GuFu’ (agente baseado em utilidade) é o agente responsável pelo o planejamento da 

investigação, ou seja, este agente executa a subtarefa planejar investigação da ‘Operacao 

QuadFor’. Neste exemplo, ele será o responsável por descrever as ações que serão realizadas 

pelo RoFo (o reponsável pela execução das ações), definir o ambiente investigativo e também 

por descrever o modo como RoFo executará suas ações. Ele, portanto, é o agente responsável 

por orientar o RoFo durante a execução de suas ações. 

 

O ambiente investigativo habitado e definido pelo GuFu consiste em bases de informações de 

dados, quer de SGBD quer de base de fatos e regras. O GuFu orienta o agente RoFo dizendo 

onde a coleta de informações deve ser realizada. Pode-se afirmar, portanto, que o agente Rofo 

exerce o papel de coletor de informações enquanto que o agente GuFu exerce o papel de 

gerenciador (delegado) da investigação. 

 

Para que o agente RoFo execute suas tarefas de forma eficiente, às vezes, faz-se necessário o 

uso de objetos que permita a leitura e/ou escrita nas bases de dados disponíveis. Assim, o 

RoFo percebe o ambiente através de seus sensores definidos, no protótipo, como classes 

compostas de operações capazes de executar métodos de consultas e atualizações nas bases de 

dados. Em relação à atuação deste agente no ambiente, esta consiste em exibir os resultados 

das consultas de acordo com os parâmetros informados pelos investigadores humanos, 

permitindo que novas consultas possam ser realizadas. 

 

De acordo com as sugestões feitas pelos entrevistados, neste protótipo, não se usou o 

construtor ‘TempoDeExecução’. Assim como não foi usado também o ‘PapelDeObjeto’, pois 

não foi percebido nenhuma utilidade prática para este construtor. 

 



105 

 

As ações dos agentes inteligentes são representadas através de comportamentos. Desta forma, 

o comportamento do RoFo consiste na coleta de informações em fontes de dados disponíveis, 

relacionando as informações coletadas e registrando novos conhecimentos. Assim, se 

existirem pessoas que se relacionam com o investigado, é possível verificar, por exemplo, se 

essas pessoas cometeram delitos. 

 

Os dois agentes foram implementados através do framework JADE. Este framework suporta a 

definição, o armazenamento e a leitura de novas ontologias e utiliza classes já definidas em 

Java, facilitanto o processo de criação dos agentes inteligentes.  

 

Destaca-se que em relação ao comportamento dos agentes, o código que implementa esta 

funcionalidade deve estar em uma classe diferente da classe Agent. Portanto, uma vez 

implementado o código referente ao comportamento do agente, para que este seja executado é 

necessário sua invocação, no corpo de ação do agente. 

 

A ordem da investigação é definida pelo agente Gufu em seu planejamento. Assim, ao 

executar a ação ‘descrever ações’, este agente informa ao RoFo onde a coleta de informações 

deve ser iniciada. 

 

Para gerar a teia, o agente inteligente reativo consulta as fontes de dados disponíveis e de 

posse dos dados coletados inicia seu processo de análise. No exemplo acima, este agente é 

capaz de verificar a presença de um investigado, por exemplo ‘F.C.’, o qual transportava em 

um veículo Corsa (bem) 18kg de maconha (droga).  

 

Ademais, o agente também identifica duas pessoas relacionadas com o investigado ‘F. C.’, 

são elas: A.S. (primo do investigado) e C.C. (irmao do investigado). Diante desta análise, 

pode-se extrair os seguintes predicados: 

 

a) investigado(f.c.). 

b) investigado_de(f.c., operacao_quadfor). 

c) pai(m.c., f.c.). 

d) mae(fy.c, f.c.). 

e) primo(a.s., f.c.). 

f) irmao(c.c., f.c.). 
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g) bem(corsa, f.c.). 

h) bem(corsa, c.c.). 

i) bem(emp_motoxyz, a.s.). 

 

Através do predicados acima, os agentes inteligentes são capazes de descobrir todas as 

pessoas relacionadas com o investigado ‘F.C.’. A partir desta descoberta, os agentes 

inteligentes poderão verificar se essas pessoas têm relação com outros investigados e, sendo a 

resposta positiva, os mesmos podem ir construindo sua teia, identificando em outras fontes de 

dados outros investigados que se relacionam, por exemplo, com a pessoa ‘A.S.’. 

 

A teia gerada pelos agentes foi construída da seguinte forma: primeiramente, o agente reativo 

(RoFo) recebe uma mensagem do agente baseado em utilidade (GuFu) para coletar 

informações sobre o investigado ‘F.C.’. Esta mensagem representa um pedido de um agente 

para o outro, onde o solicitante deseja coletar informações sobre um determinado investigado. 

O trecho de código da Figura 5.10 mostra a mensagem sendo enviada através da classe 

ACLMessage. 

 

Figura 5.10 – Envio de Mensagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

O agente RoFo recebe a mensagem através do método receive(). Esta pode ser observada no 

trecho de código da Figura 5.11abaixo. 

 

 

 

 

  addBehaviour(new OneShotBehaviour(this) { 

            public void action() { 

                ACLMessage msg = new ACLMessage(ACLMessage.INFORM); 

                msg.addReceiver(new AID("RoFo", AID.ISLOCALNAME)); 

                msg.setLanguage("Português"); 

                msg.setOntology("Operacao QuadFor");                 

                msg.setContent("coletar informações sobre o investigado"+ nome); 

                myAgent.send(msg); 

            } 

        }); 
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Figura 5.11 – Recebimento de Mensagem 

 

          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

Como a mensagem enviada pelo GuFu informa ao RoFo que este deve coletar informações 

sobre o investigado ‘F.C.’, este então captura os dados do investigado e verifica se existem 

pessoas que se relacionam com ‘F.C.’. Neste Exemplo, o RoFo é capaz de identificar que o 

investigado relaciona-se com ‘A. S.’ e ‘C.C.’ e que estes estão ligados, respectivamente, aos 

bens ‘MotoXYZ’ e ‘Taxi corsa’. A Figura 5.12 mostra a saída gerada pelo agente RoFo. 

Figura 5.12 – Resultado da primeira coleta do agente RoFo 

 

         Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Após o RoFo ter encontrado pessoas que se relacionam com o investigado, faz-se necessário, 

agora, coletar informações sobre as pessoas relacionadas tendo em vista que o objetivo dos 

agentes é formar uma teia de investigação. Neste caso, o RoFo executa a coleta de 

informações tendo como parâmetro as pessoas relacionadas que passam a ser investigadas. As 

Figuras 5.13 e 5.14 mostram as saídas geradas pela segunda e terceira coletas executadas 

agente RoFo. Na Figura 5.13, observa-se que a pessoa ‘A.S.’ relaciona-se com mais dois 

   addBehaviour(new CyclicBehaviour(this) { 

            public void action() { 

                ACLMessage msg = myAgent.receive(); 

                if (msg != null) { 

                    String msgRecebida = msg.getContent(); 

                    executarTarefa(msgRecebida);                     

                } else 

                    block(); 

            } 

        }); 



108 

 

investigados (J.J. e C.J.) além do ‘F.C.’. Entretanto, a pessoa ‘C.C.’ apenas se relaciona com 

‘F.C.’ (vide Figura 5.14), informação esta que já tinha sido descoberta na primeira consulta. 

 

Figura 5.13 – Resultado da segunda coleta do agente RoFo 

 

         Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Figura 5.14 – Resultado da terceira coleta do agente RoFo 

 

         Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

Diante das informações acima, o RoFo ainda coleta informações sobre os investigados ‘C.J.’ e 

‘J.J.’. A Figuras 5.15 apresenta o resultado da coleta em relação ao investigado ‘C.J.’. 

 

Figura 5.15 – Resultado da quarta coleta do agente RoFo 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 
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Depois de analisar os dados das coletas, uma melhor visualização das informações pode ser 

apreciada na teia de investigação apresentada na Figura 5.16. O protótipo da ferramenta ainda 

não possui uma apresentação gráfica das coletas, porém os resultados apresentados tornam as 

informações mais claras para os investigadores humanos. 

Figura 5.16 – Exemplo de uma Teia de Investigação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2015). 

 

5.4 CONSIDERAÇÕES ACERCA DO CAPÍTULO 

 

O protótipo acima serve de apoio aos agentes investigadores humanos para identificação de 

pessoas e bens que estão na mira de uma investigação. Através dele, os investigadores 

humanos podem identificar relações entre os investigados, bens e pessoas que se relacionam 

com um dado investigado. Desta forma, pode-se dizer que este protótipo auxilia os agentes 

humanos na tomada de decisão referentes a operações policiais. 

 

Acrescenta-se ainda que o desenvolvimento deste protótipo traz benefícios para o ambiente da 

aplicação, tais como: (i) formalização do domínio policial; (ii) melhor definição do 

vocabulário técnico policial; e (iii) consultas baseadas na ontologia criada, melhorando a 

precisão da busca por policiais. 

 

  

F.C. 

A.S. C.C. 

C.J. J.J. 

Corsa JPT-

1234 MOTOXYZ 

Taxi Corsa 

relaciona-se 

temBem 

temBem 

temBem 

temBem 
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6 CONCLUSÕES 

 

Este capítulo apresenta inicialmente um resumo de toda dissertação e em seguida, são 

descritas sugestões para trabalhos futuros. 

 

6.1 REVISÃO DO TRABALHO 

 

Esta dissertação abordou três temas principais: ontologia de tarefas, agentes inteligentes e 

tarefas de investigação. Ela foi inspirada, principalmente, pelos trabalhos de Oliveira, Figueira 

e Lopes (2012), Martins (2009), e pelas teorias de Russell e Norvig (2013) relacionadas aos 

agentes inteligentes. 

 

Diversos trabalhos de ontologias de tarefas e de agentes inteligentes foram pesquisados e seis 

deles foram classificados como trabalhos correlatos. Estes trabalhos trouxeram significativas 

contribuições para a dissertação, principalmente o trabalho de Oliveira, Figueira e Lopes 

(2012) que versa sobre ontologia de tarefas e agentes humanos aplicados ao domínio policial.  

 

Especificamente acerca do desenvolvimento da ontologia de tarefa de investigação para uso 

de agentes inteligentes, além dos trabalhos acima citados, importa destacar o trabalho de 

Gonçalves (2009), por este ter se baseado nas teorias de Russell e Norvig (2013) para definir 

modelos estruturais e comportamentais de agentes.  

 

O modelo ontológico estrutural compõe-se de construtores referentes à investigação, tarefas 

investigativas e agentes inteligentes. Convém destacar que as subtarefas planejar, coletar e 

analisar podem ser aplicadas em qualquer domínio investigativo.  

 

Por sua vez, o modelo ontológico comportamental de cada subatarefa foi decomposto em 

ações a serem executadas pelos agentes inteligentes. Ressalta que de acordo com a sua 

estrutura, cada agente inteligente é mais apropriado a executar um determinado tipo de 

subtarefa. Assim, as ações da subtarefa planejar devem ser executadas pelos agentes baseados 

em objetivo e utilidade enquanto que as subtarefas coletar e analisar podem ser executadas 

por qualquer tipo de agente inteligente.  
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Como forma de avaliação da ontologia proposta, foi feito uma modelagem, no Capítulo 4, 

para o agente reativo baseado em modelo o qual usou boa parte dos construtores propostos no 

modelo estrutural da ontologia de tarefa de investigação. Em relação ao modelo 

comportamental apresentado para este agente, pode-se ver a execução das ações de percepção 

de brisa, busca de ações em base de conhecimento, registro (atualização) de novas 

informações e locomoção. 

 

Para criação do protótipo aplicado ao ambiente policial, apresentado no capítulo anterior, foi 

inserido o agente baseado em utilidade que executa a subtarefa planejar e também um agente 

reativo baseado em modelo para executar as subtarefas coletar e analisar propostas no modelo 

comportamental da ontologia.  

 

Ainda em relação ao protótipo, o agente baseado em utilidade é capaz de executar as ações 

descrever ações, definir ambiente investigativo e descrever modo de realização. Ações estas 

pertencentes à subtarefa Planejar investigação. Por sua vez, o agente reativo baseado em 

modelo, é capaz de executar as seguintes ações (da subtarefa coletar dados): perceber o 

ambiente, buscar informações em base de dados e registrar informações. Para a análise de 

dados este agente executa as ações: relacionar informações e registrar conhecimento novo. 

 

Para que a teia pudesse ser gerada, fez-se necessário a aplicação da metodologia LAL a qual 

representa símbolos em uma linguagem de aplicação. Essa metodologia além de representar o 

significado dos termos de uma aplicação, ela é capaz de relacioná-los, oferecendo uma 

representação mais detalhada do domínio o que facilita a comunicação e compreensão entre 

atores do ambiente. 

 

Pode-se dizer que, diante das informações coletadas, o protótipo foi capaz de gerar uma teia 

de investigação, através da intersecção de dados dos investigados e pessoas relacionadas. 

Neste sentido, acredita-se que esta aplicação auxilia bastante os investigadores humanos 

policiais em suas tarefas rotineiras de investigação. 

 

Assim, a ontologia apresentada atendeu as demandas de representação de conhecimento a que 

foi proposta, qual seja: representação do conhecimento de tarefas de investigação genérica 

para uso de agentes inteligentes.  
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6.2 TRABALHOS FUTUROS 

 

Uma série de extensões ou novos trabalhos podem ser desenvolvidos de forma que venham 

tornar a ontologia proposta mais eficiente e completa, principalmente quanto a sua atualização 

em domínios particulares e sua extensão a outros temas importantes da área de engenharia de 

software.  

 

Dentre as sugestões, apresenta-se:  

a) Expandir o modelo, adicionando novas tarefas e classes, possibilitando a sua 

utilização em sistemas multiagentes que executam tarefas colaborativas, provendo 

conhecimento necessário para que agentes possam argumentar, negociar e 

reconhecer tarefas que estão sendo executadas pelo grupo;  

b) Aplicar a ontologia proposta ao domínio educacional de forma que aspectos 

cognitivos de alunos possam ser investigados e explorados por agentes 

pedagógicos apropriados a guiar o aluno durante o seu processo de aprendizagem. 

Estes agentes possuem algumas propriedades fundamentais de agentes 

inteligentes, como autonomia, capacidade social (interações e comunicação) e 

adaptabilidade ao ambiente. São capazes de aprender e são essencialmente 

cognitivos, porém podem possuir características de agentes reativos, reagindo a 

alterações no ambiente em que estão inseridos. Possuem, portanto, um conjunto 

de regras que determinam os métodos e as estratégias de ensino a serem 

utilizadas, investigando as melhores estratégias de ensino de acordo com o perfil 

de cada aluno; 

c) Propõe-se também a aplicação da ontologia a algum domínio da área de saúde, em 

que os agentes inteligentes do tipo reativo baseado em modelo, através da 

execução das tarefas de investigação, possam reconhecer determinadas doenças de 

pacientes investigados de acordo com os sintomas que estes apresentam. 
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ANEXO A - CONCEITOS E FUNDAMENTOS DE UMA INVESTIGAÇÃO 

POLICIAL 
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ANEXO B -  QUESTIONÁRIO APLICADO A INVESTIGADORES POLICIAIS 

 

O objetivo desta pesquisa é avaliar a viabilidade de utilização da ontologia de tarefa proposta, 

visando validar a utilização dos modelos estrutural e formal no domínio policial. 

 

BLOCO 1: IDENTIFICAÇÃO DO PARTICIPANTE 

 

1. Titulação 

( ) Doutor 

( ) Mestre 

( ) Especialista 

( ) Graduado 

( ) Nível Médio 

 

2. Tempo de atuação na prática investigativa policial 

( ) Menos de 1 ano 

( ) Entre 1 e 2 anos 

( ) Entre 3 e 5 anos 

( ) Mais de 5 anos 

 

3. Cargo Atual 

( ) Investigador 

( ) Investigador Coordenador 

( ) Investigador Supervisor 

( ) Outro. Especifique_____________ 

 

BLOCO 2: PARTICIPAÇÃO EM MODELAGEM DE DADOS 

 

4. Participação em modelagem de dados 

( ) Sim ( ) Não 

 

5. Se a resposta a da questão 4 for sim, marque os áreas em que houve participação 

[ ] Policial 

[ ] Médica 

[ ] Educação 

[ ] Outra. Especifique____________ 
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6. Acerca do seu nível de conhecimento sobre os temas: diagrama de classes, diagrama de 

atividades e ontologias, preencha o quadro abaixo utilizando os níveis de padronização a 

seguir: 

Nível 0 – Não tenho conhecimento algum. 

Nível 1 – Tenho pouco conhecimento. 

Nível 2 – Tenho conhecimento intermediário. 

Nível 3 – Tenho conhecimento avançado. 

 

BLOCO 3: QUESTÕES SOBRE O MODELO ESTRUTURAL DA ONTOLOGIA DE TAREFA DE 

INVESTIGAÇÃO PARA USO DE AGENTES INTELIGENTES 

 

7. Acerca do seu entendimento sobre os termos e relacionamentos da ontologia proposta, 

preencha o quadro abaixo utilizando os níveis de padronização a seguir: 

Nível 0 – Não 

Nível 1 – Sim parcialmente 

Nível 2 – Sim totalmente 

 

QUESTIONAMENTOS NÍVEL SUGESTÕES/COMENTÁRIOS 

O modelo estrutural da ontologia proposta é 

entendível? 

  

Os termos utilizados no modelo estrutural da 

ontologia proposta são aplicados ao ambiente 

domínio policial? 

  

Os relacionamentos entre os termos, 

apresentados no modelo estrutural da ontologia 

proposta, são válidos? 

  

Alteraria o modelo estrutural da ontologia 

proposta, acrescentando ou excluindo alguma 

entidade (classe)?  

  

 

8. Você consegue aplicar os conceitos apresentados na ontologia a sua prática atual de trabalho? 

( ) Sim, totalmente. 

( ) Sim, a grande maioria. 

( ) Sim, aproximadamente a metade deles. 

( ) Sim, porém pouco deles. 

( ) Não consigo. 

 

Tema Nível 

Diagramas de Classes  

Diagrama de Atividades  

Ontologias  
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BLOCO 4: QUESTÕES SOBRE O FLUXO DE CONTROLE DAS TAREFAS DE 

INVESTIGAÇÃO DEFINIDAS NA ONTOLOGIA PROPOSTA 

 

9. Acerca das atividades do fluxo, preencha o quadro abaixo com os níveis de padronização a 

seguir: 

Nível 0 – Não  

Nível 1 – Sim 

 

QUESTIONAMENTOS NÍVEL SUGESTÕES 

O fluxo de controle das tarefas investigativas é entendível?   

Alteraria o fluxo de controle das tarefas investigativas 

apresentadas? Em caso positivo, informe alteração. 

  

Alteraria o fluxo de controle das subtarefas da tarefa Planejar? 

Em caso positivo, informe alteração. 

  

Alteraria o fluxo de controle das subtarefas da tarefa Coletar? 

Em caso positivo, informe alteração. 

  

Alteraria o fluxo de controle das subtarefas da tarefa Analisar? 

Em caso positivo, informe alteração. 

  

 

 

10. Em linhas gerais, considera o fluxo adequado? Em caso negativo, informe as inconsistências 

verificadas por você. 

 

 

 

 

 

 

 

 


